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CONTROLE SOCIALCONTROLE SOCIALCONTROLE SOCIALCONTROLE SOCIAL: : : : Contribuição Para o Campo Sociológico 

Marcelino Marques (UFES/CESV)1 
 

Resumo: a idéia de escrever este artigo partiu do grande interesse dos alunos iniciantes do 

curso de Direito do Centro de Ensino Superior de Vitória (CESV) pelo tema controle social.  A 

identificação da concepção de controle social com a realidade social tem gerado bastante 

debate em sala de aula.  Portanto, além do objetivo de apresentar a concepção de controle social 

pela teoria sociológica, este artigo também tem uma finalidade didática no sentido de produzir 

material acadêmico.  

 

A noção de controle social foi muito discutida nas décadas de 40 e 50 e ainda tem sido um dos grandes 

debates presente na teoria social contemporânea.  Sua contribuição para o campo social e jurídico torna-

se fundamental quando se relaciona a concepção de controle social e Estado visando a possibilidade de 

fazer com que os indivíduos determinem suas ações com base na força e legitimidade do Estado.  O 

controle social seria então exercido pelo próprio Estado moderno.  De forma sucinta, podemos afirmar 

que controlar pode ser dominar, vigiar, impedir, podendo ser expandido para outros campos como 

controle financeiro, controle jurisdicional, controle familiar.  O controle social está sempre associado ao 

desvio de conduta, a criminalidade, a punições e também a recompensas.  E por isso,  a relação entre 

controle social e conformidade faz parte da análise teórica sociológica. 

 

Podemos afirmar, então, que 

controle social é o conjunto dos recursos materiais e simbólicos de que 
uma sociedade dispõe para assegurar a conformidade do 
comportamento de seus membros a um conjunto de regras e princípios 
prescritos e sancionados (BOUDON & BOURRICAUD, 1993, p.101). 

 

Controlar a conduta dos indivíduos em sociedade sempre foi uma preocupação do Direito e da 

sociedade como um todo.  Fazer com que o indivíduo aprenda os valores morais da sociedade 

tem se tornado um debate acadêmico muito rico nos últimos anos devido aos constantes 

processos de rebeldia e conflito por parte de grupos que questionam tais valores.  Alguns não se 

conformam mais com a ação da polícia e da justiça, outros estão insatisfeitos com a educação, a 

                                                           
1 Sociólogo e Mestre em Educação 
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religião e a família pelo fato destas instituições já não estarem mais presentes suficientemente 

no social para garantir a ordem e os valores.  Portanto, a sociedade contemporânea se 

transforma e altera valores tidos como tradicionais.  Como, então, o controle social pode 

contribuir para evitar conflitos que gerem ainda mais distúrbios sociais? 

 

Podemos conceber o controle social como um conjunto de sanções negativas e positivas impostas aos 

indivíduos e instituições no sentido de adaptar sua conduta a padrões ou modelos normativos, ou seja, o 

controle social é qualquer meio utilizado pelo Estado moderno e pelo padrão cultural para levar os 

indivíduos a se comportarem de forma socialmente aprovada.  É por isso que se afirma que a 

socialização tem sido o processo fundamental de controle social, onde o indivíduo, desde a sua infância, 

assimila valores, crenças e normas no sentido de se comportar de modo socialmente adequado.  

Portanto, podemos afirmar que quando o indivíduo incorpora os modelos culturais de uma época 

histórica, ele está sendo influenciado, isto é, coagido, pelo controle social vigente nesta mesma 

sociedade.  Controle social, portanto, são os modelos culturais vigentes numa sociedade e num 

determinado momento histórico. 

 

Não podemos obviamente acreditar que as ações dos indivíduos são pautadas na conduta do 

conformismo.  Na possibilidade de ser sancionado, os indivíduos viveriam numa constante 

conformidade.  Neste caso, o desvio de conduta praticamente não existiria.  Porém, não é isto que 

constatamos na realidade social.  Não podemos afirmar também que todos que cumprem as normas 

vigentes têm interesse que a sociedade funcione sem conflitos, assegurando assim a ordem.  Posso ser 

contra as normas vigentes, porém o social acaba me coagindo no sentido de cumpri-las. Os indivíduos 

sabem das sanções e punições para os desvios de conduta.  No entanto, os indivíduos também percebem 

que ser sancionado é uma possibilidade assim como existe a possibilidade de não ser sancionado nem 

punido.   

 

A velha frase “quem não é visto, não é pego” carrega uma forte verdade social que pode fazer com que 

os indivíduos não cumpram as normas sociais vigentes.  Quando os indivíduos percebem que seus 

desvios de conduta não são percebidos, estes mesmos indivíduos não têm nenhum interesse em adaptar 

suas condutas às expectativas do social, ou seja, existe a possibilidade de burlar as normas sociais e por 

isso os indivíduos perdem o interesse em se conformar com as normas.  Neste caso, o mecanismo de 

controle social perde sua eficácia, não tendo mais um objetivo social e jurídico. 

 

É por isso que não basta um sistema sócio-político e jurídico de controle externo, pois os indivíduos 

estão submetidos a uma lógica social presente em suas condutas individuais.  É fato que o controle 

externo é passível de ser burlado.  No entanto, há uma tendência dos indivíduos organizarem sua 
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conduta às expectativas dos outros, ou seja, o indivíduo se sente vigiado pelos outros em suas ações e 

por isso sua conduta acaba sendo definida pelo olhar dos outros indivíduos, pela consciência coletiva e 

geral presentes nestes vários olhares.  Por exemplo, posso não ser sancionado e punido, porém sei 

também que existe esta possibilidade o que pode gerar o conformismo às normas e padrões de 

comportamento socialmente aceitos. 

 

Um dos pontos fundamentais na análise do controle social trata-se da crença na legitimidade das regras 

impostas pela sociedade através de suas autoridades.  Se existe certo respeito para com o padre, o militar 

ou o juiz, é porque, socialmente, existe uma legitimidade desse status social.  Ambos exercem uma forte 

presença na sociedade porque os indivíduos esperam que eles cumpram o papel para o qual foram 

preparados socialmente, ou seja, espera-se do padre que cumpra os valores morais da religião cristã, 

espera-se do militar que cumpra a disciplina de sua profissão, assim como o juiz deve exercer a função 

de juiz de forma imparcial.  Assim, o controle social é exercido por diversas autoridades e instituições.   

 

A escola, a família, a igreja, a prisão, o hospital, a empresa capitalista, são todas instituições que 

controlam, vigiam, sancionam, punem e pode determinar a conduta dos indivíduos.  A escola controla 

porque estabelece os conteúdos que devem ser transmitidos aos indivíduos no processo de socialização 

por meio de um sistema educacional que se vale de uma violência simbólica para impor, de forma 

arbitrária, o padrão cultural vigente. A família, apesar da crise vivenciada dos últimos anos, ainda 

mantém um forte vinculo moral. Já a igreja exerce sua coerção pelo padrão religioso.  Não ter uma 

religião significa, socialmente, ser excluído de uma possível salvação, sendo os valores religiosos 

carregados também de uma forte moralidade.  A prisão, por sua vez, é um claro exemplo de controle, ou 

seja, o indivíduo fere uma regra moralmente aceita pelo conjunto social e é retirado deste meio social 

para que depois retorne a seus vínculos.  O hospital também é um mecanismo de controle pois o doente 

deve aceitar o que a autoridade hospitalar, médicos por exemplo, determina, como remédios, horários, 

alimentação. Por fim, a empresa capitalista tem se tornado uma instituição fortemente presente no social 

e cumprindo o papel de controle já que os indivíduos precisam trabalhar e acabam sendo submetidos às 

regras de conduta do mercado capitalista.   

 

Nesta realidade capitalista, a sobrevivência acaba impondo aos indivíduos o ingresso precoce no 

mercado de trabalho e a permanência nele após a aposentadoria.  Os indivíduos passam então boa parte 

de suas vidas nas empresas o que acaba moldando sua conduta.  Portanto, o meu modo de agir e pensar 

passa a ser definido pela lógica do capital e a empresa passa a cooperar com a escola se tornando um 

local onde se aprende e se socializa.   

 

A empresa capitalista tem sido então uma instituição que está cada dia mais presente no social e 

contribuindo para moldar o comportamento dos indivíduos.  Pode ser uma contribuição positiva ou 
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negativa, vai depender do sentido que cada indivíduo atribui às suas ações capitalistas.  Por isso, a 

empresa capitalista, assim como as outras instituições, impõe sua forma de percepção do mundo social 

fazendo com que os indivíduos incorporem a conduta capitalista como se fossem condutas produzidas 

na consciência individual, apesar de fazer parte da consciência coletiva.  Assim, pode-se afirmar que o 

sistema capitalista acaba se confundindo com a própria realidade social. 

 

Numa realidade social como esta, quebrar o vínculo capitalista significa que os indivíduos serão 

provavelmente sancionados e punidos.  Portanto, a sanção é o instrumento fundamental do controle 

social.  A possibilidade então de ser sancionado inibe a ação do indivíduo no sentido de transformação e 

mudança social, ou seja, as sanções acabam impondo o conformismo e impedindo o processo 

revolucionário.  Nesta realidade social, a eficácia do controle social não garante uma sociedade mais 

justa, pois é fato que o comportamento do indivíduo faz parte de um padrão coletivo que impõe a todos 

o modelo a ser seguido, isto é, o comportamento socialmente aceito e desejável. 

 

Se um indivíduo vai contra a uma determinada norma, ele é considerado desviante, ou mesmo excluído 

do meio social considerado moralmente correto.  Ciente da possibilidade de transgressão das normas 

existentes, o Estado, enquanto instituição máxima de controle social estabelece o processo normativo 

visando manter a ordem social.  Desta forma, as sociedades são governadas por normas, por um 

contrato2.  Neste caso, o controle social se confunde com o próprio Estado por exercer os mecanismos 

práticos e violentos de coerção social. 

 

Todavia, nem sempre o controle social é exercido de forma eficaz.  Numa sociedade onde os indivíduos 

ainda não incorporaram as normas existentes ou essas normas não têm um poder de coerção, o controle 

social é enfraquecido.  Esse fenômeno caracteriza o estágio de anomia em que pode ocorrer em toda 

sociedade.  Os indivíduos não vêem mais nas normas existentes uma legitimidade capaz de moldar sua 

conduta, ou seja, os valores morais presentes nestas normas perdem eficácia.  Não há coesão social 

capaz de organizar os indivíduos em sociedade.  Portanto, os mecanismos de controle social já não 

atingem os indivíduos.  O conflito é inevitável pois as ações dos indivíduos tornam-se destituídas de um 

mecanismo que possa orientar suas próprias ações em sociedade.  Instala-se então o período de anomia 

social. 

 

Neste ângulo analítico, surge a necessidade de um sistema jurídico no qual a figura do policial toma 

dimensões muito importantes. A pesar da crise da justiça e do despreparo de muitos policiais, no geral a 

instituição polícia pode vir a exercer um controle social com bastante eficácia, pois é uma instituição 
                                                           
2A origem da sociedade e/ou do Estado está num contrato. O Estado é condição necessária para que a própria 
sociedade exista.  A sociedade nasce, então, com o próprio Estado.  Portanto, existe uma impossibilidade de uma 
sociedade existir sem mecanismos de controle social.  Para uma visão mais detalhada da gênese do Estado 
moderno, confira em Thomas Hobbes, Leviatã, 1651. 
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dotada de autoridade, persuasão, força e poder.  Essa legitimidade torna a polícia um mecanismo forte 

de controle social na sociedade contemporânea.  Por deter o uso legítimo da força e da violência 

conferidas pelo Estado moderno, os policiais podem controlar a conduta de indivíduos desviantes, ou 

seja, indivíduos que tentam quebrar regras sociais consideradas moralmente aceitas pelo conjunto da 

sociedade e presente na consciência coletiva.  No entanto, a crise da justiça e a perda do status do 

policial tornam o controle social pouco eficaz. 

  

Finalizando, controle social não é apenas um conjunto de normas que os indivíduos estão submetidos 

pautando sua conduta em conformidade com os semelhantes.  Se fosse simplesmente assim, os 

indivíduos dificilmente seriam sancionados e punidos.  Reafirmando, da mesma forma que existe a 

possibilidade de sanção, também existe a possibilidade de se livrar delas. 

 

Definitivamente, só se deve empregar a expressão controle social com muita 
prudência.  Se quisermos dizer que os indivíduos, ou pelo menos os mais 
ativos entre eles, buscam orientar a atividade dos outros e a sua própria para 
torná-las conforme a seus objetivos, temos completa razão; mas ao fazê-lo 
estamos apenas reconhecendo a dimensão intencional, ou, como se diz ainda, 
“estratégica” da ação social (BOUDON & BOURRICAUD, 1993, p. 105). 

 

Vale ressaltar também que a sociedade contemporânea tem se apresentado fortemente paradoxal, ou 

seja, muitas afirmações tidas como verdades absolutas perdem sentido social.  As novas tecnologias, 

principalmente aquelas ligadas a informação, impõe novas formas de adaptabilidade.  Existe o controle 

da mídia, da Internet, do celular que passam a ocupar espaço na conduta dos indivíduos.  Concluindo, o 

controle social no sentido de conformidade já não faz parte do imaginário social e muitos pensam assim: 

porque devo me adaptar às normas de conduta desta sociedade capitalista e, portanto, desigual? 
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A EDUCAÇÃO QUE QUEREMOSA EDUCAÇÃO QUE QUEREMOSA EDUCAÇÃO QUE QUEREMOSA EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS    
Jair Antonio Piva3 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Pesquisar a consciência e buscar compreender como se desenvolve a consciência crítica é uma 

tarefa árdua, haja vista, existirem tantas concepções de consciência quanto o número de 

pesquisadores como afirma Hilgard e devido a esse fator não há um consenso pleno entre os 

pesquisadores. O intuito deste artigo é direcionar-se para o campo educacional e não 

simplesmente fazer uma pesquisa sobre a consciência ou mesmo como ela se forma pura e 

simplesmente, mas investigá-la para compreender o processo de desenvolvimento da 

consciência crítica dos alunos no Ensino Médio, temos desta forma, que relevar outros 

aspectos, tais como os conceitos de educação, pois se queremos uma consciência crítica temos 

que saber como educar, para que educar, além disso, para que tal fato se desenvolva devemos 

levar em consideração que tipo de educação devemos ter para desenvolver tal processo, e 

também é relevante abordar o conceito de consciência crítica.  Não basta apenas definir pura e 

simplesmente a consciência, pois queremos ir além, queremos saber o que é uma consciência 

crítica e como formá-la. Uma vez compreendido o processo de desenvolvimento da mesma, 

podemos investigar quais os melhores métodos para desenvolver a mesma. 

 

2. A EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS  

Quando falamos da necessidade de educar, estamos supondo que temos um conceito ou ao 

menos uma noção do que seja educação. No entanto, pelo que nos tem revelado e pelos 

resultados que temos através dos meios avaliativos aplicados atualmente e, conseqüentemente, 

pela qualidade dos alunos que terminam o Ensino Médio, podemos constatar que o sistema 

educacional no Brasil hoje está com sérias dificuldades para se desenvolver apesar de muito se 

falar que está melhorando, porém, a melhora que há é irrisória e lenta demais para surtir um 

efeito significativo.Com isso, não estamos educando nossos alunos devidamente a ponto de 

termos um grande número de alunos ao final do Ensino Médio sem consciência crítica 

devidamente estruturada e sem noção de valores e mesmo de democracia.  Será que temos 

usados os meios adequados dentro do sistema para melhorar o nível educacional?  Por outro 

                                                           
3 Formado em filosofia pela PUC-PR, especialista pela PUC-PR, Mestre em Ciências da Educação pela UA (Asunción), 
Doutorando em Ciências da Educação pelo ILAES (Chile). 
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lado, não podemos ser reducionistas e colocar a culpa em um aspecto somente, uma vez que 

sabemos que o fato de termos uma baixa qualidade no que tange ao desenvolvimento do 

discente é mais complexo do que parece.  É preciso analisar as várias instituições que de uma 

forma ou de outra contribuem e influenciam na educação como: igreja, família, estado, escola, 

trabalho e outros. 

 

Ao se abordar a questão educacional, temos que analisar que tipo de educação temos e qual tipo 

de educação queremos e a finalidade desta educação.  Sabemos que a necessidade de ensinar e 

aprender para assegurar a continua existência de uma sociedade é de fato tão óbvio, que pode 

até parecer que andamos as voltas com uma frase feita.  Mas a justificação está no fato de tal 

ênfase ser uma forma de nos afastar de uma noção escolástica e formal de educação.  A escola 

não é na realidade um meio importante de transmissão na formação do jovem; mas é apenas um 

meio, e quando comparada com outros, é um meio relativamente superficial.  Só quando 

compreendemos ser necessária a existência de mais métodos de ensino, fundamentais e 

persistentes, é que podemos ter a certeza de colocar os métodos escolásticos no seu verdadeiro 

contexto. 

 

Nessa tentativa de tentar promover uma educação diferente é que temos que propor uma nova 

escola com objetivos inovadores capazes de modificar a estrutura de pensamento dos discentes.  

Temos que fazer uma reflexão mais profunda a respeito do que vem a ser a finalidade da 

escola, nesse sentido, quem vem a nos apontar uma direção, um caminho para descobrir esta 

nova finalidade é Morin (2003, p 19) quando nos diz que "A finalidade de nossa escola é 

ensinar a repensar o pensamento, a 'des-saber' o sabido e a duvidar de sua própria dúvida; 

esta é a única maneira de começar a acreditar em alguma coisa".  Ensinar a pensar também 

significa desenvolver uma consciência crítica.  Se de acordo com Morin precisamos ensinar aos 

jovens a repensar o pensamento, então isso pode significar que a educação atual não tem 

atingindo o seu papel fundamental de forma plena ou mesmo em aspectos aceitáveis no que 

tange a formação de uma consciência critica. 

Para promover a mudança nas escolas, temos que ter claro qual o objetivo e que tipo de 

educação queremos em nossas escolas.  Quanto ao objetivo da educação Morin nos fala que: 

 

O objetivo da educação não é o de transmitir conhecimentos sempre mais numerosos 
ao aluno, mas o "de criar nele um estado interior e profundo, uma espécie de 
polaridade de espírito que o oriente em um sentido definido, não apenas durante a 
infância, mas por toda a vida. (MORIN 2003, p 47) 
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Nestas palavras de Morin está claro o que não devemos fazer e o que infelizmente ainda 

estamos fazendo nas nossas escolas.  Dentro do nosso processo educacional atual ainda damos 

ênfase a questão conteudista, isto é, aluno bom é aquele que sabe muita coisa, saber no sentido 

de guardar na sua mente muito conteúdo, embora muitas vezes, em sua maioria, eles apesar de 

absorverem uma grande gama de conteúdo não sabem o que fazer com os mesmos, isto mostra 

que não houve um verdadeiro aprendizado e muito menos se formou uma consciência crítica 

nos alunos. Formar uma consciência crítica para Morin significa criar nos alunos um estado 

interior, ou seja, desenvolver uma consciência que seja capaz de compreender a realidade 

circundante e agir dentro dessa realidade como ator atuante no processo de desenvolvimento da 

sociedade. 

 

E ainda com relação à contribuição que a mesma deva dar para o indivíduo ele afirma que: 

A educação deve contribuir para a autoformacão da pessoa (ensinar a assumir a 
condição humana, ensinar a viver) e ensinar como se torna cidadão. Um cidadão é 
definido, em uma democracia, por sua solidariedade e responsabilidade em relação a 
sua pátria. O que supõe nele o enraizamento de sua identidade nacional. (MORIN, 
2003 p. 65) 

 

Podemos notar na citação acima que para Morin o ideal de educação é a formação de um ser 

humano que busque se tornar cada vez mais uma pessoa que tenha condições de agir numa 

sociedade de forma democrática e solidária para com os outros. Neste conceito também 

encontramos a questão da mudança comportamental, no entanto, afirma-se que a aprendizagem 

consiste na organização de um campo onde há necessidade de mudança. A partir desta 

afirmação, afirmamos que o campo de interesse desta pesquisa é o desenvolvimento da 

consciência crítica, campo este que ainda permanece obstruído na grande maioria dos nossos 

alunos do Ensino Médio. 

 

Uma vez agindo desta forma o humanismo seria regenerado e para que ocorra tal regeneração é 

preciso uma reforma no pensamento e tal processo torna-se uma necessidade democrática 

fundamental.  Neste sentido, devemos dar ênfase na formação de cidadãos conscientes, 

questionadores da realidade em que vivem e com valores humanos para que sejam capazes de 

enfrentar de forma corajosa os problemas provenientes de sua época.  Ao fazermos isso 

estaremos freando o enfraquecimento democrático que promove, em todas as áreas da política, 

a expansão da autoridade dos expert, especialistas de toda ordem, que reduz progressivamente a 

competência dos cidadãos. 
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Quando falamos de educação temos que destacar que ela deve em sua instância favorecer aos 

indivíduos o desenvolvimento da sua aptidão natural, desenvolver nas pessoas, em especial nos 

nossos educandos valores humanos para uma melhor convivência social, fazer com que a mente 

seja capaz de formular e resolver problemas essenciais, e ainda, estimular o uso total da 

inteligência geral, ou seja, ter um pensamento crítico.  Para que isso ocorra, se faz necessário o 

livre exercício da curiosidade que é a faculdade mais expandida e mais viva durante a infância 

e a adolescência.  Nesta nova visão de educação, uma educação para o futuro, cabe a ela como 

nos diz Morin:  

Cuidar para que a idéia de unidade da espécie humana não apague a idéia de 
diversidade e que a da sua diversidade não apague a da unidade. Há uma unidade 
humana. Há uma diversidade humana. A unidade não está apenas nos traços 
biológicos da espécie Homo sapiens. A diversidade não está apenas nos traços 
psicológicos, culturais, sociais do ser humano. Existe também diversidade 
propriamente biológica no seio da unidade humana; não apenas existe unidade 
cerebral, mas mental, psíquica, afetiva, intelectual; além disso, as mais diversas 
culturas e sociedades têm princípios geradores ou organizacionais comuns. É a 
unidade humana que traz em si os princípios de suas múltiplas diversidade. 
Compreender o humano é compreender sua unidade na diversidade, sua diversidade 
na unidade. É preciso conceber a unidade do múltiplo, a multiplicidade do uno. 
(MORIN, 2003 p. 55) 

 

Temos aqui uma visão bem mais complexa do que seja educação, longe daquele sentido 

tradicional onde a educação era vista somente como uma transmissão de conhecimento, no qual 

o aluno ao invés de aprender a raciocinar e desenvolver suas potencialidades cognitivas, apenas 

atuava como recipiente do seu mestre e quanto mais acumulava de memória, os conteúdos 

transmitidos pelos mestres, mais ele era dito educado.  Nessa nova visão de educação, a ênfase 

é dada no desenvolvimento das potencialidades do ser.  A educação deve promover o 

desenvolvimento integral do ser humano, isto é, ela deve propiciar que o indivíduo além de 

adquirir conteúdos, desenvolver um pensamento crítico e que saiba também entender o que se 

aprende e aplicá-lo no seu cotidiano.  Dessa forma, podemos dizer, segundo Morin, que os 

pontos essenciais da missão de ensinar são: 

• Fornecer uma cultura que permita distinguir, contextualizar, globalizar os 
problemas multidimensionais, globais e fundamentais, e dedicar-se a eles; 

• Preparar as mentes para responder aos desafios que a crescente complexidade 
dos problemas impõe ao conhecimento humano; 

• Preparar as mentes para enfrentar as incertezas que não param de aumentar, 
levando-as não somente a descobrirem a história incerta e aleatória do 
Universo, da vida, da humanidade, mas também promovendo nelas a 
inteligência estratégica e a aposta em um mundo melhor; 

• Educar para a compreensão humana entre os próximos e os distantes; 
• Ensinar a cidadania terrena, ensinando a humanidade em uma antropologia e 

suas diversidades individuais e culturais, bem como em sua comunidade de 
destino, própria à era planetária, em que todos os animais enfrentam os 
mesmos problemas vitais e mortais. (MORIN, 2003 p. 102) 
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O que queremos de fato, quando falamos de educação é desenvolver uma educação para o 

pensar, mas não um pensar comum próprio do "senso comum", mas desenvolver um pensar 

crítico, onde a educação seja o "resultado da participação em uma comunidade de investigação 

orientada pelo professor, entre cujas metas encontra-se o desenvolvimento da compreensão e 

do julgamento adequado." (LIPMAN).  Dentro dessa visão de educação de Lipman, notamos 

que "o objetivo do processo educativo é o de ajudar-nos a formar melhores julgamentos a fim 

de que possamos modificar nossas vidas de maneira mais criteriosa" (LIPMAN).  E ainda, se 

queremos formar cidadãos conscientes, que no futuro sejam capazes de exercer seus direitos e 

cumprir seus deveres devemos buscar construir um indivíduo pensante, pois criar um ser 

pensante é tão importante quanto a sociedade que o questiona.  Podemos perceber com isso, 

que tanto Lipman como Morin, têm pensamentos semelhantes no que tange a finalidade da 

educação, ambos buscam formar indivíduos conscientes e cidadãos.  Para que tal formação 

aconteça, é preciso que os discentes aprendam a elaborar logicamente seus raciocínios, isso 

requer um longo processo de aprendizagem, deste termo surgem as grandes perguntas: o que é 

aprendizagem? Mais ainda, qual tipo de aprendizagem é a melhor para contribuir com o 

processo de desenvolvimento da consciência crítica? 

 

3. CONCEPÇÕES DE APRENDIZAGEM.  

A aprendizagem vem sendo estudada e sistematizada desde os povos da antiguidade oriental.  

Já no Egito, na China e na Índia a finalidade era transmitir as tradições e os costumes. 

 

Já na antiguidade clássica, na Grécia e em Roma, a aprendizagem passou a seguir duas linhas 

opostas, porém complementares: 

A pedagogia da personalidade visava à formação individual. 

A pedagogia humanista desenvolvia os indivíduos numa linha onde o Sistema de 

ensino|sistema educacional era representativo da realidade social e dava ênfase à aprendizagem 

universal. 

 

Durante a Idade Média, a aprendizagem e conseqüentemente o ensino (Aqui ambos seguem o 

mesmo rumo) passaram a ser determinados pelo cristianismo e seus dogmas.  Por exemplo, 

uma criança aprendia a não ser canhota, ou sinistra, embora neurologicamente o fosse. 

No final daquele período, iniciou-se a separação entre as teorias da aprendizagem e do ensino 

com a independência em relação ao clero.  Devido às modificações que ocorreram com o 
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advento do humanismo e da Reforma, no século XVI, e sua ampliação a partir da revolução 

francesa, as teorias do ensino-aprendizagem continuaram a seguir seu rumo natural. 

 

Do século XVII até o início do século XX, a doutrina central sobre a aprendizagem era 

demonstrar cientificamente que determinados processos universais regiam os princípios da 

aprendizagem tentando explicar as causas e formas de seu funcionamento, forçando uma 

metodologia que visava enquadrar o comportamento de todos os organismos num sistema 

unificado de leis, a exemplo da sistematização efetuada pelos cientistas para a explicação dos 

demais fenômenos das ciências naturais. 

 

Muitos acreditavam que a aprendizagem estava intimamente ligada somente ao 

condicionamento.  Um exemplo de experiência sobre o condicionamento foi realizada pelo 

fisiólogo russo, Ivan Pavlov, que condicionou cães para salivarem ao som de campainhas. 

Na década de 30 os cientistas Edwin R.Guthrie, Clark L.Hull e Edward C.Tolman pesquisaram 

sobre as leis que regem a aprendizagem. 

 

Guthrie acreditava que as respostas, ao invés das percepção|percepções ou os estados mentais, 

poderiam formar as componentes da aprendizagem. 

 

Hull afirmava que a força do hábito, além dos estímulos originados pelas recompensas, 

constituía um dos principais aspectos da aprendizagem, a qual se dava num processo gradual. 

 

Tolman seguia a linha de raciocínio de que o princípio objetivo visado pelo sujeito era a base 

comportamental para a aprendizagem.  Percebendo o ser humano na sociedade em que está 

inserido, se faz necessário uma maior observação de seu estado emocional. 

 

Dentre as formas de aprendizagem existentes, há a que denominamos de aprendizagem por 

observação, na qual consiste na modificação de comportamento de forma relativamente 

permanente, em conseqüência da observação das ações de um terceiro. 

 

Davidoff afirma que qualquer tipo de organismo é capaz de aprendizagem, sejam eles simples 

ou complexos. Até recém nascidos são capazes de imitar.Afirma também que qualquer coisa 

que pode ser aprendida de forma direta, também pode ser aprendida pela observação, e ainda, 
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esta imitação vai além de uma simples mímica perfeita ou pura imitação, em muitos casos, as 

pessoas extraem idéias gerais, o que lhes permite ir muito além do que vêem e ouvem. 

 

As concepções de aprendizagem são diversas, apenas citaremos alguns conceitos nos quais 

aprofundaremos na pesquisa devido ao fato de serem relevantes para a pesquisa. 

Aprofundaremos os que mais forem convenientes para compreender o desenvolvimento da 

consciência crítica. 

 

Dentre os autores que abordam o tema aprendizagem, temos também Fromm afirmando que a 

aprendizagem ocorre sempre que o comportamento exige uma mudança ou tendência 

progressiva, com a repetição da mesma situação estimulante, e quando a mudança não pode ser 

atribuída a fadiga ou mudanças no receptor ou efetor.  As tendências no comportamento 

denominadas aprendizagem são presumivelmente devidas a mudanças no sistema nervoso e 

possíveis em virtude da plasticidade e retentividade desse sistema.  Desta definição de Fromm, 

podemos levantar a seguinte questão: o que é preciso fazer para estimular e provocar uma 

mudança de comportamento nos alunos, ou seja, para transformar seu conhecimento de "senso 

comum" para um de "bom senso" e chegar ao conhecimento científico?Se aprendizado só 

ocorre sempre que o comportamento exige uma mudança, se observamos que os alunos, com as 

devidas exceções, não atingem, em maioria, o grau de uma consciência crítica ao final do 

Ensino Médio, então podemos inferir que eles não desejam mudança alguma em seu 

comportamento?  Se desejam que tipo de mudança querem?Essas mudanças desejadas por eles 

levam-os a desenvolverem uma consciência crítica? É fato que os educadores buscam 

promover uma mudança de comportamento nos alunos, buscam transformarem seu "senso 

comum" numa consciência crítica, a questão aqui é: como estimular ou mesmo provocar neles 

uma mudança de comportamento? 

 

Numa outra perspectiva conceitual da aprendizagem, afirma-se que esta consiste na 

reorganização de um campo, determinada por uma necessidade obstruída. 

 

Podemos também definir aprendizagem como sendo um processo de modificação do 

comportamento, pela experiência, com um sentido de adaptação progressiva, ou de valor 

positivo na integração de todo organismo. 
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Há também autores que consideram aprendizagem qualquer mudança sistemática no 

comportamento, independente de essa mudança ser ou não de caráter adaptativo, desejável para 

certos propósitos ou de acordo com quaisquer outros critérios similares. 

 

A aprendizagem é concebida como sendo em primeiro lugar a aquisição de nova informação, 

informação que, muitas vezes, contraria ou substitui o que a pessoa anteriormente sabia, 

implícita ou explicitamente.  Um segundo aspecto da aprendizagem pode ser chamado de 

transformação – o processo de manipular o conhecimento de modo a adaptá-lo a novas tarefas.  

Um terceiro aspecto é a avaliação (crítica): verificar se o modo pelo qual manipulamos a 

informação é adaptado à tarefa.  Na aprendizagem de qualquer assunto, há comumente uma 

série de episódios, cada um dos quais envolve os três processos. 

 

O autor Mentes (1997, p.13) afirma que, "a aprendizagem mediada permite ao indivíduo 

desenvolver habilidades de pensamento eficientes, que lhe possibilitará tornar-se aprendiz 

independente e autônomo.  Pois a aprendizagem mediada e a cognição podem fazer o trajeto da 

aprendizagem efetiva". 

 

Para outros estudiosos, a aprendizagem é um processo integrado que provoca uma 

transformação qualitativa na estrutura mental daquele que aprende.  Essa transformação se dá 

através da alteração de conduta de um indivíduo, seja por Condicionamento operante, 

experiência ou ambos, de uma forma razoavelmente permanente.  As informações podem ser 

absorvidas através de técnicas de ensino ou até pela simples aquisição de hábitos.  O ato ou 

vontade de aprender é uma característica essencial do psiquismo humano, pois somente este 

possui o caráter intencional, ou a intenção de aprender; dinâmico, por estar sempre em mutação 

e procurar informações para a aprendizagem; criador, por buscar novos métodos visando a 

melhora da própria aprendizagem, por exemplo, pela tentativa e erro. 

 

Como afirmamos acima, se é próprio da psique humana o ato ou vontade de aprender, o que 

está acontecendo com a grande maioria dos discentes que, aparentemente, não sentem vontade 

alguma de desenvolver uma consciência crítica?  Ainda aqui podemos levantar mais algumas 

questões: o que eles querem aprender?  O que é considerado por eles importante?  O que o 

sistema educacional considera importante para os alunos?  Quais fatores externos e internos 

inibem a vontade de aprendizado dos alunos?  Enfim, como estimular o desejo e a vontade de 

aprender nos alunos?  
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Reafirmando o que foi dito, o ser humano nasce potencialmente inclinado a aprender, 

necessitando de estímulos externos e internos (motivação, necessidade) para o aprendizado.  Há 

aprendizados que podem ser considerados natos, como o ato de aprender a falar, a andar, 

necessitando que ele passe pelo processo de maturação física, psicológica e social.  Na maioria 

dos casos a aprendizagem se dá no meio social e temporal em que o indivíduo convive; sua 

conduta muda, normalmente, por esses fatores, e por predisposições genéticas. 

 

Na abordagem de Vygotsky a linguagem tem um papel de construtor e de propulsor do 

pensamento, afirma que aprendizado não é desenvolvimento, o aprendizado adequadamente 

organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de 

desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer (Vygotsky, 1991 p.101). 

A aprendizagem normal pressupõe que os movimentos de assimilação e acomodação estão em 

equilíbrio.  O que caracteriza a sintomatização no aprender é predomínio de um movimento 

sobre o outro.  Quando há o predomínio da assimilação, as dificuldades de aprendizagem são 

da ordem da não resignação, o que leva o sujeito a interpretar os objetos de modo subjetivo, 

não internalizando as características próprias do objeto.  Quando a acomodação predomina, o 

sujeito não empresta sentido subjetivo aos objetos, antes, resigna-se sem criticidade. 

 

Dentro da visão vygotskyana, podemos dizer que o ponto de partida da sua análise é a 

concepção de que o pensamento verbal não é uma forma de comportamento natural e inata, mas 

é determinado por um processo histórico-cultural e tem propriedades e leis específicas que não 

podem ser encontradas nas formas naturais de pensamento e fala. Uma vez admitido o caráter 

histórico do pensamento verbal, devemos considerá-lo sujeito a todas as premissas do 

materialismo histórico, que são válidas para qualquer fenômeno histórico na sociedade humana 

(Vygotsky, 1993 p.44). Sendo o pensamento sujeito às interferências históricas às quais está o 

indivíduo submetido, entende-se que, o processo de aquisição da ortografia, a alfabetização e o 

uso autônomo da linguagem escrita são resultantes não apenas do processo pedagógico de 

ensino-aprendizagem propriamente dito, mas das relações subjacentes a isto. 

 

Vygotsky diz ainda que o pensamento propriamente dito é gerado pela motivação, isto é, por 

nossos desejos e necessidades, nossos interesses e emoções.Por trás de cada pensamento há 

uma tendência afetivo-volitiva.Uma compreensão plena e verdadeira do pensamento de outrem 

só é possível quando entendemos sua base afetivo-volutiva (Vygotsky, 1991 p. 101).Desta 
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forma não seria válido estudar as dificuldades de aprendizagem sem considerar os aspectos 

afetivos.Avaliar o estágio de desenvolvimento, ou realizar testes psicométricos não supre de 

respostas as questões levantadas.  É necessário fazer uma análise do contexto emocional, das 

relações afetivas, do modo como o aluno está situada historicamente no mundo. Analisando 

este contexto emocional da criança e do adolescente, temos também Goleman que em seu livro 

sobre a inteligência emocional focaliza a importância de se trabalhar a diversidade das emoções 

com o intuito de melhorar a aprendizagem dos alunos. 

 

Na abordagem de Vygotsky a linguagem tem um papel de construtor e de propulsor do 

pensamento, afirma que aprendizado não é desenvolvimento, o aprendizado adequadamente 

organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de 

desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer (Vygotsky, 1991 p.101).  

A linguagem seria então o motor do pensamento, contrariando assim a concepção 

desenvolvimentista que considera o desenvolvimento a base para a aquisição da linguagem.  

Vygotsky defende que os processos de desenvolvimento não coincidem com os processos de 

aprendizagem, uma vez que o desenvolvimento progride de forma mais lenta, indo atrás do 

processo de aprendizagem.  Isto ocorre de forma seqüencial. (Vygotsky, 1991 p.102) 

 

Além da abordagem vygotskyana, temos também a piagetiana.  Nos estudos de Piaget, a teoria 

da equilibração, de uma maneira geral, trata de um ponto de equilíbrio entre a assimilação e a 

acomodação, e assim, é considerada como um mecanismo auto-regulador, necessária para 

assegurar à criança uma interação eficiente dela com o meio-ambiente.  Piaget postula que todo 

esquema de assimilação tende a alimentar-se, isto é, a incorporar elementos que lhe são 

exteriores e compatíveis com a sua natureza.  E postula também que todo esquema de 

assimilação é obrigado a se acomodar aos elementos que assimila, isto é, a se modificar em 

função de suas particularidades, mas, sem com isso, perder sua continuidade (portanto, seu 

fechamento enquanto ciclo de processos interdependentes), nem seus poderes anteriores de 

assimilação.  (Piaget,1975, p.14) 

 

Em outras palavras, Piaget (1975) define que o equilíbrio cognitivo implica em afirmar a 

presença necessária de acomodações nas estruturas; bem como a conservação de tais estruturas 

em caso de acomodações bem sucedidas.  Esta equilibração é necessária porque se uma pessoa 

só assimilasse, desenvolveria apenas alguns esquemas cognitivos, esses muito amplos, 

comprometendo sua capacidade de diferenciação; em contrapartida, se uma pessoa só 
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acomodasse, desenvolveria uma grande quantidade de esquemas cognitivos, porém muito 

pequenos, comprometendo seu esquema de generalização de tal forma que a maioria das coisas 

seriam vistas sempre como diferentes, mesmo pertencendo à mesma classe.  Essa noção de 

equilibração foi a base para o conceito, desenvolvido por Paín, sobre as modalidades de 

aprendizagem, que se servem dos conceitos de assimilação e acomodação, na descrição de sua 

estrutura processual. 

 

É de Piaget o postulado de que o pleno desenvolvimento da personalidade sob seus aspectos 

mais intelectuais é indissociável do conjunto das relações afetivas, sociais e morais que 

constituem a vida da instituição educacional.  À primeira vista, o desabrochamento da 

personalidade parece depender sobretudo dos fatores afetivos; na realidade, a educação forma 

um todo indissociável e não é possível formar personalidades autônomas no domínio moral se o 

indivíduo estiver submetido a uma coerção intelectual tal que o limite a aprender passivamente, 

sem tentar descobrir por si mesmo a verdade: se ele é passivo intelectualmente não será livre 

moralmente.Mas reciprocamente, se sua moral consiste exclusivamente numa submissão à 

vontade adulta e se as únicas relações sociais que constituem as relações de aprendizagem são 

as que ligam cada estudante individualmente a um professor que detém todos os poderes, ele 

não pode tampouco ser ativo intelectualmente(PIAGET, 1982). Piaget afirma: 

Adquirida a linguagem, a socialização do pensamento manifesta-se pela elaboração de 
conceitos e relações e pela constituição de regras.  É justamente na medida, até, que o 
pensamento verbo-conceptual é transformado pela sua natureza coletiva que ele se 
torna capaz de comprovar e investigar a verdade, em contraste com os atos práticos 
dos atos da inteligência sensório-motora e à sua busca de êxito ou satisfação 
(PIAGET, 1975 p.115). 

 

Pós o processo de aprendizagem desenvolvido por Piaget, temos autores como Paín (1989) que 

descreve as modalidades de aprendizagem sintomática tomando por base o postulado 

piagetiano.  Descreve como a assimilação e a acomodação atuam no modo como o sujeito 

aprende e como isso pode ser sintomatizado, tendo assim características de um excesso ou 

escassez de um desses movimentos, afetando o resultado final.  Na abordagem de Piaget, o 

sujeito está em constante equilibração.  Paín parte desse pressuposto e afirma que as 

dificuldades de aprendizagem podem estar relacionadas a uma hiperatuação de uma dessas 

formas, somada a uma hipo-atuação da outra gerando as modalidades de aprendizagem 

sintomática a seguir: 
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Hiperassimilação 

Sendo a assimilação o movimento do processo de adaptação pelo qual os elementos do meio 

são alterados para serem incorporados pelo sujeito, numa aprendizagem sintomatizada pode 

ocorrer uma exacerbação desse movimento, de modo que o aprendiz não se resigna ao 

aprender.  Há o predomínio dos aspectos subjetivos sobre os objetivos.  Esta sintomatização 

vem acompanhada da hipoacomodação.  Neste caso, ao invés de estruturar currículos escolares 

empanturrados de conteúdos no Ensino Médio, onde queremos dar ênfase nesta pesquisa, 

devemos procurar criar um currículo que priorize o desenvolvimento da capacidade crítica do 

aluno evitando assim o fator hiperassimilação e conseqüentemente a resignação pelo 

aprendizado. 

 

Hipoacomodação 

A acomodação consiste em adaptar-se para que ocorra a internalização.  A sintomatização da 

acomodação pode dar-se pela resistência em acomodar, ou seja, numa dificuldade de 

internalizar os objetos.  Esta dificuldade vem conseqüentemente provocar um baixo 

desenvolvimento na aprendizagem, este fato vai gerar uma deficiência quanto ao 

desenvolvimento de uma consciência crítica nos alunos. 

 

Cabe aqui uma investigação mais profunda para analisar a veracidade do fato, no entanto, 

talvez possamos afirmar que um dos fatores que contribuem para a acriticidade dos alunos do 

Ensino Médio seja o fato de seu currículo escolar apresentar uma gama de conteúdos grande 

demais a ponto de não conseguirem assimilar todo ele e muito menos desenvolver uma visão 

crítica dos mesmos. 

 

Hiperacomodação 

Acomodar-se é abrir-se para a internalização, o exagero disto pode levar a uma pobreza de 

contato com a subjetividade, levando à submissão e à obediência acrítica.Essa sintomatização 

está associada a hipoassimilação. 

 

Hipoassimilação 

Nesta sintomatização ocorre uma assimilação pobre, o que resulta na pobreza no contato com o 

objeto, de modo a não transformá-lo, não assimilá-lo de todo, apenas acomodá-lo. 

A aprendizagem normal pressupõe que os movimentos de assimilação e acomodação estão em 

equilíbrio. O que caracteriza a sintomatização no aprender é predomínio de um movimento 
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sobre o outro. Quando há o predomínio da assimilação, as dificuldades de aprendizagem são da 

ordem da não resignação, o que leva o sujeito a interpretar os objetos de modo subjetivo, não 

internalizando as características próprias do objeto.Quando a acomodação predomina, o sujeito 

não empresta sentido subjetivo aos objetos, antes, resigna-se sem criticidade. 

 

O sistema educativo pode produzir sujeito muito acomodativos se a reprodução dos padrões for 

mais valorizada que o desenvolvimento da autonomia e da criatividade.Um sujeito que 

apresente uma sintomatização na modalidade hiperacomodativa/ hipoassimilativa pode não ser 

visto como tendo "problemas de aprendizagem", pois consegue reproduzir os modelos com 

precisão. 

 

Cada indivíduo apresenta um conjunto de estratégias cognitivas que mobilizam o processo de 

aprendizagem. Em outras palavras, cada pessoa aprende a seu modo, estilo e ritmo. Embora 

haja discordâncias entre os estudiosos, estes são quatro categorias representativas dos estilos de 

aprendizagem: 

 

1. visual: aprendizagem centrada na visualização  

2. auditiva: centrada na audição  

3. leitura/escrita: aprendizagem através de textos  

4. ativa: aprendizagem através do fazer  

 

3.1 FORMAS DE APRENDIZAGEM 

Dentre as formas de aprendizagem abordamos aqui as mais conhecidas. 

 

3.1.1 Aprendizagem por observação. 

Como se processa a aprendizagem por observação? Segundo DAVIDOFF, o processo requer 

quatro fases: aquisição que consiste no fato do aprendiz observar o modelo e reconhecer as 

características distintivas de sua conduta; retenção, nesse processo as respostas do modelo são 

ativamente armazenadas na memória; desempenho, se o aprendiz aceita o comportamento do 

modelo como apropriado e passível de levar a conseqüências por ele valorizadas, o aprendiz o 

reproduz; conseqüência, nesta a conduta do aprendiz resulta em conseqüências que virão 

fortalecê-la ou enfraquecê-la, ou seja, nesta ocorre o condicionamento operante. 
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3.1.2 Aprendizagem Associativa 

A associação é um tema que reside na observação de que o indivíduo percebe algo em seu meio 

pelas sensações, o resultado é a consciência de algo no mundo exterior que pode ser definida 

como idéia.  Portanto, a associação leva às idéias, e para tal, é necessária a proximidade do 

objeto ou ocorrência no espaço e no tempo; deve haver uma similaridade; freqüência de 

observação; além da proeminência e da atração da atenção aos objetos em questão.  Estes 

objetos de estudo para a aprendizagem podem ser, por exemplo, uma alavanca que gera 

determinado impulso, que ao ser acionada gera o impulso tantas vezes quantas for acionada.  A 

associação ocorre quando o indivíduo em questão acionar outra alavanca similar à primeira 

esperando o mesmo impulso da outra. O que levou ao indivíduo acionar a segunda alavanca foi 

a idéia gerada através da associação entre os objetos (alavancas). 

 

A teoria da aprendizagem associativa, ou a capacidade que o indivíduo tem para associar um 

estímulo que antes parecia não ter importância a uma determinada resposta, ocorre pelo 

condicionamento, em que o reforço gera novas condutas.  Porém, as teorias de estímulo e 

resposta não mostraram os mecanismos da aprendizagem, pois não levaram em conta os 

processos interiores do indivíduo. 

 

3.1.3 Aprendizagem Condicionada 

O reforçamento é uma noção que provém da descoberta da possibilidade que é possível reforçar 

um padrão comportamental através de métodos onde são utilizadas as recompensas ou castigos.  

A é uma proposta para integrar alunos e professores durante a aprendizagem em sala de aula, 

de modo a possibilitar a construção de conhecimentos por meio das interações. 

 

3.1.4 Outras escolas de aprendizagem 

Atualmente, muitos profissionais da área educacional contestam a existência de uma validade 

universal na teoria da associação.  Estes afirmam a importância de outros fatores na 

aprendizagem.  Exemplo típico, são os educadores que seguem a linha gestalt/gestaltista, estes 

defendem que os processos mais importantes da aprendizagem envolvem uma reestruturação 

das relações com o meio e não simplesmente uma associação das mesmas.Existem também, os 

educadores que estudam os aspectos psicológicos da linguagem, ou psicolingüistas.  Estes, por 

sua vez, sustentam que a aprendizagem de uma língua abrange um número de palavras e 
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locuções muito grande para ser explicado pela teoria associativa.  Alguns pesquisadores 

afirmam que a aprendizagem linguística se baseia numa estrutura básica de organização mental. 

Outras correntes de pensamento afirmam que as teorias da aprendizagem incluem o papel da 

motivação além dos estágios da aprendizagem, os processos e a natureza da evocação, do 

esquecimento e da recuperação de informações ou memória.  Na pesquisa sobre a 

aprendizagem, ainda existem os conceitos não passíveis de quantificação, como os processos 

cognição/cognitivos, a imagem, a vontade e a consciência/conscientização. 

 

Todas essas formas de aprendizagem acima citadas estão sendo aplicadas em menor ou maior 

escala nas nossas escolas no cotidiano.  Se elas são eficazes por que então não ocorre o 

desenvolvimento esperado da aprendizagem, bem como o desenvolvimento de uma consciência 

crítica na maioria dos nossos alunos como propõem estes sistemas?Onde está a falha, ou falhas, 

pois pode haver vários fatores para que isso ocorra. Todos teoricamente são bons, então por que 

não conseguimos criar uma consciência crítica nos alunos do Ensino Médio? 

 

4. ALGUNS CONCEITOS DE CONSCIÊNCIA. 

Após a explanação sobre a questão da educação e aprendizagem, vamos abordar outro aspecto 

relevante para esta pesquisa que é a consciência, que por sua vez é também bastante complexa 

uma vez que não existe um consenso geral com relação a sua definição. Hilgard afirma que 

existem tantas definições quanto o número de pesquisadores e ainda afirma Hilgard que a 

consciência envolve o monitoramento do ambiente e a nós mesmo de modo que percepções, 

memória e pensamento sejam representados na consciência, e ainda, envolve o controle do 

ambiente e a nós mesmos de modo que possamos iniciar e finalizar atividades comportamentais 

e cognitivas. 

 

Dentre as diversas concepções de consciência, temos a visão de Trivelato que utiliza o conceito 

de racionalidade como sinônimo de consciência.  O autor afirma que o desenvolvimento da 

racionalidade daria aos indivíduos, maior potencial para decidir.  Coloca o pensar racional 

como uma ampliação da visão de mundo dos sujeitos.  E, através dessa ampliação, os 

indivíduos teriam maior capacidade decisória e uma maior participação nas decisões coletivas 

sobre os rumos a que a Sociedade deve ou não seguir. Essa seria no mínimo uma visão ingênua 

das discussões acerca dos limites da racionalidade, bem como do papel das instituições 

educacionais na atual estrutura social e por último do sentido da participação em um Estado 

democrático. 
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As principais correntes teórico-filosóficas que desenvolveram definições acerca do conceito 

consciência seguem dois caminhos: o proposto por R. Descartes e o produzido a partir de 

F.C.Brentano.  Em Descartes a consciência se define como conhecimento reflexivo.  Assim, ser 

consciente é apreender-se a si próprio de modo imediato e privilegiado.  Isto leva a uma 

coextensão entre consciência e psiquismo.  O caminho de Brentano retoma o conceito de 

intencionalidade da tradição escolástica, e que se torna conceito central na fenomenologia de 

T.Husserl.  Segundo este caminho a consciência é definida pela intencionalidade, pela 

referência ou relação a um objeto que caracterizaria como mental, imanente ou intencional, 

excluindo-se a obrigatoriedade da existência real ou efetiva.  O critério de intencionalidade 

fundamenta uma classificação dos fenômenos psíquicos, sem apelar para critérios extrínsecos.  

Assim, ter-se-ia tantos fenômenos mentais quanto modos de a consciência se referir aos objetos 

imanentes.  A esses modos temos considerado: 1) a representação, 2) o juízo e 3) o amor e o 

ódio.  W James ao reformular a perspectiva cartesiana, tratando dos domínios que poderiam ser 

discriminados na consciência, desenvolve uma distinção de região entre focal e franjal.  No 

foco os conteúdos se viveriam com o máximo de clareza e distinção.  A franja corresponderia à 

região obscura do subconsciente.  Nela os conteúdos seriam vivenciados em condições de 

reduzida clareza e distinção.  Mas ainda segundo James, haveria intenso dinamismo entre o 

foco e a franja, havendo contínuo deslocamento dos conteúdos de uma para outra região. 

 

Seguindo ainda a linha filosófica no que tange as concepções de consciência, temos Abbagnano 

em seu dicionário de filosofia afirmando que o uso deste termo tem pouco ou nada a ver com o 

significado comum, ou seja, o de estar ciente dos próprios estados, percepções, idéias, 

sentimentos, volições etc., quando se diz que um homem "está consciente" ou "tem 

consciência", se não está dormindo, desmaiado, nem afastado, por outros acontecimentos, da 

atenção a seus modos de ser e suas ações.  O significado que esse termo tem na filosofia 

moderna e contemporânea, embora pressuponha genericamente essa acepção comum, é muito 

mais complexo. 

 

Assim como Trivelato, Abbagnano, dentre os filósofos que abordam o tema, ele enfoca 

Descartes, pois segundo ele, o conceito cartesiano é bem aceito pela filosofia ocidental.  O 

cogito ergo Sun é a auto-evidência existencial do pensamento, isto é, a garantia que o 

pensamento tem de sua própria existência.  Diz Descartes:  
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com o nome de pensamento entendo todas as coisas que acontecem em nós com 
consciência , enquanto temos consciência delas.Assim não só entender, querer e 
imaginar, mas também sentir é o mesmo que pensar.Pois se digo: vejo ou ando, logo 
sou, e pretendo falar da visão e do andar que se faz com o corpo, a conclusão não é 
absolutamente certa; porque, como muitas vezes ocorre nos sonhos, posso achar que 
estou vendo ou andando, mas não abri os olhos nem saí do lugar e talvez nem tenha 
corpo algum.Mas se falo do próprio sentido, isto é, da consciência de ver ou de andar, 
a conclusão é certa porque então se refere à mente, que só sente ou pensa que vê ou 
anda (princ.Phil.I, 9).  

 

As características fundamentais da doutrina cartesiana podem ser recapituladas do seguinte 

modo: 1º a consciência não é um evento ou grupo de eventos particulares, nem um aspecto 

particular ou uma atividade particular da alma, mas é toda a vida espiritual do homem em todas 

as suas manifestações, desde sentir até raciocinar e querer; 2º sua esfera, portanto, é a mesma 

do eu como sujeito ou substancia pensante; 3º ela é auto-evidência existencial do eu ou, se 

preferir, o eu é, para ela, a evidência de sua própria existência; 4º a auto-evidência existencial 

do eu é o modelo e o fundamento de qualquer outra evidência, isto é, de todo conhecimento 

válido.  5º a auto-evidência do eu torna problemática qualquer outra evidência, ainda que, por 

fim, consiga fundá-las. 

 

Abbagnano também cita Locke e segundo este filósofo, no seu entender, o uso do conceito 

consciência está restrito à certeza absoluta que o homem tem de sua própria existência "em todo 

ato de sensação, raciocínio e pensamento, estamos cônscios, diante de nós mesmo, do nosso 

ser, e nesse ponto não deixamos de haurir o mais alto grau de certeza" (ensaios II, 1.1) e que a 

relação entre a alma e as suas próprias operações é o que ele chama de "reflexão", mas também 

é verdade que o que ele chama de experiência em geral nada mais é que a consciência no 

sentido cartesiano. 

 

Outro filósofo que Abbagnano também da ênfase é Kant, pois Kant distinguiu a consciência em 

duas: a discursiva e a intuitiva.  A consciência discursiva é "o eu da reflexão", que não contém 

em si nenhum múltiplo e é sempre o mesmo em todos os juízos porque implica só o lado formal 

da consciência.  A consciência intuitiva é, ao contrário, experiência interior, que inclui o 

material múltiplo da intuição empírica interior. Mas, embora consciência pura ou discursiva e 

consciência empírica compreendam tudo o que o homem é ou pode atingir, Kant fez o esforço 

mais bem sucedido para romper aquilo que, na filosofia moderna, se pode chamar de círculo 

mágico da consciência e para justificar a relação do homem com o mundo.  À observação de 

que "tenho somente consciência imediata do que está em mim, isto é, da minha representação 

das coisas externas" e, portanto, "ainda é preciso demonstrar que há ou não algo de 
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correspondente fora de mim", Kant responde que "ter consciência de minha representação" 

significa "ter consciência empírica de minha existência" e isso significa "poder ser 

determinado só em relação a alguma coisa que, mesmo estando ligada à minha existência, está 

forma de mim." 

 

Jasper filosofo de corrente espiritualista afirma que a consciência "não é um ser como o da 

coisa, mas é um ser cuja essência é estar voltado para significar o objeto.  Esse fenômeno 

originário, tão miraculoso quanto em si mesmo compreensível, foi chamado intencionalidade".  

Mas a consciência não está voltada só para o objeto, reflete-se sobre si mesma e também é, 

portanto, Autoconsciência. 

 

Há filósofos que dividem consciência em consciência fenomenal, que é a experiência 

propriamente dita, e consciência de acesso, que é o processamento das coisas que vivenciamos 

durante a experiência.  Consciência fenomenal é o estado de estar ciente, tal como quando 

dizemos "estou ciente" e consciência de acesso se refere a estar ciente de algo, tal como quando 

dizemos "estou ciente destas palavras.  Também podemos definir consciência como sendo uma 

qualidade psíquica, isto é, que pertence à esfera da psique humana, por isso diz-se também que 

ela é um atributo do espírito, da mente, ou do pensamento humano.Ser consciente não é 

exatamente a mesma coisa que perceber-se no mundo, mas ser no mundo e do mundo, para 

isso, a intuição, a dedução e a indução tomam parte. 

 

Além do campo da filosofia, encontramos outras definições de consciência que nos são 

relevantes, pois quanto melhor compreendermos o processo de desenvolvimento da 

consciência, melhor será a nossa compreensão dos fatores que nos ajudam a desenvolver a 

consciência crítica nos alunos, por isso convém analisar visões como a psicologia, a neurologia 

que mostram como esta se desenvolve. 

 

Dentro da visão neurológica da medicina, esta vem a investigar a possibilidade de uma 

consciência múltipla. 

 

Nas áreas de associação do lobo parietal são "trabalhadas" as informações somatossensoriais, 

resultantes de estímulos vindos da pele, músculos, tendões e articulações, bem como aquelas 

referentes à postura corporal e aos movimentos.  A integração dessas informações com outras, 
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provenientes de centros visuais e auditivos, permite formular um pensamento consciente sobre 

a exata posição de nosso corpo, quer estejamos parados ou em movimento. 

 

A fusão de informações sensoriais recentes com mensagens vindas da memória, notificando 

prévias experiências, permite um sentido exato e consciente de visões, sons, cheiros, tato e 

paladar.  As áreas de associação na córtex frontal mediam decisões, estabelecem prioridades, 

planejam o futuro e, diferenciando o certo do errado, conferem a nós, humanos, os sentidos de 

ética e moral.  A córtex frontal participa ainda, com a córtex temporal, do desempenho de 

outras elevadas funções. 

 

A linguagem, por exemplo, envolve vastas áreas de associação frontais e temporais que se 

estendem até o lobo occipital.  A córtex temporal também participa da decisão do que deve ser 

ou não guardado na memória de longa duração, bem como determina se os eventos recordados 

são, ou não, agradáveis.Segundo Susan Greenfield, o pensamento consciente é gerado quando 

neurônios de diversas colunas se reúnem, funcionalmente, atuam em "uníssono", constroem 

uma assembléia e iniciam a formação de um estado consciente. 

 

Como elas podem se formar em qualquer uma das áreas associativas, a consciência é múltiplo 

espacial.  Contudo, num determinado instante, apenas uma é suficientemente grande para criar 

as condições necessárias para a formação de uma experiência consciente.  Assim só nos é 

permitido "vivenciar" uma consciência de cada vez.  Logo ela é uni temporal. 

 

O raciocínio por traz desta última propriedade - uni temporalidade - levanta um 

questionamento: se existe a possibilidade de que, pelo menos duas assembléias se formem, 

simultaneamente, porque não temos, também, simultaneamente, duas consciências?  

 

Susan Greenfield procura explicar o fato, partindo da proposição que, quanto maior o número 

de neurônios recrutados, maior será o "tamanho" da assembléia constituída e, em conseqüência, 

maior será a consciência, em termos de intensidade e tempo de duração.  Segue que, se for 

pequeno o número de neurônios recrutados, a consciência resultante será pequena em 

intensidade e duração e, talvez, nem venha a se formar. 

 

Ela prossegue explicando que, uma vez que o 'pool' de neurônios disponíveis, conquanto 

imenso, não é infinito, a formação de um vasto grupo neuronal, suficientemente grande para 
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gerar uma consciência em um determinado instante, impossibilita que se constitua, no mesmo 

espaço de tempo, uma outra assembléia, também suficientemente grande para formar uma 

segunda experiência consciente.E a Dra.Greenfield termina sua explicação com uma 

interessante analogia : "se num grupo de quinze pessoas, onze são recrutadas para formar uma 

equipe de futebol, as quatro restantes são insuficientes para constituir, simultaneamente, um 

segundo time." Realmente, um raciocínio lógico, o da neurologista inglesa, conquanto 

altamente especulativo. 

 

Mas, num contexto ainda tão indefinido, como é este da consciência, achamos a idéia 

procedente, embora "sub-judice". Assim, os fenômenos conscientes se sucederiam, 

continuamente, cada um diferindo dos demais em duração e intensidade.  Às vezes, a 

substituição de uma experiência consciente pela que se segue é tão rápida, que o fato provoca 

uma falsa sensação de simultaneidade.  Nem sempre, contudo, a seqüência dos pensamentos 

conscientes está sob nosso total controle. 

 

Em certas ocasiões ela é "atrapalhada" por um estímulo que, nem veio do meio exterior, nem se 

originou de uma atividade psíquica provocada por nossa vontade.  Ele surgiu por força de uma 

casualidade quântica.  Vejamos: Você está engajado em uma conversa , digamos, sobre 

informática, quando, de súbito, surge em sua mente a imagem da atriz Jodie Foster, que nada 

tem a ver com o assunto em pauta. Por que esta "invasão" despropositada? Talvez porque uma 

proteína que continha, como engrama, a imagem da atriz, formada há dias, meses ou anos, 

"decide", subitamente, liberar essa informação de caráter visual, a qual vai ser captada e 

"trabalhada" por assembléias de neurônios, em alguma área associativa, criando uma lembrança 

que, conquanto não houvesse sido voluntariamente evocada, emergiu para a consciência. 

 

A teoria das assembléias neuronais permite, também, que se repense a relação entre sonho e 

consciência: enquanto sonhamos, estamos formando mini-assembléias, a partir, apenas, de 

pequenos estímulos intramentais (uma vez que não há a participação dos fortes estímulos 

sensoriais provenientes do meio ambiente).  Daí resultarem, via de regra, cenários 

fragmentados e mutáveis, já que, por sua própria tenuidade, são logo substituídos por outras 

mini-assembléias e, conseqüentemente, por outros sonhos. 

 

Essa transitoriedade impede que um número suficientemente grande de neurônios sejam 

ativados a fim de gerar a intensidade necessária para produzir uma consciência plena. No 
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entanto, quando o conteúdo do sonho nos angustia, esta angústia pode levar à mobilização de 

um número bem maior de neurônios, criando-se então aquelas condições que favorecem o 

aparecimento de um estado consciente mais definido. Em tais situações, nós sabemos que 

estamos "vivenciando" um sonho, dizemos, mentalmente, "devo acordar" e... acordamos! Um 

exemplo incontestável da participação da consciência no processo onírico. 

 

Na Conferência de Tucson em 1996, Rudolpho Llinas descreveu a existência de surtos de 

ondas oscilatórias, na faixa de 40 Hz e que se re-instalam diante de um evento sensorial e 

penetram profundamente no cérebro, estabelecendo um "diálogo" com toda a córtex. Alan 

Hobson, por sua vez, desenvolveu um modelo experimental, baseado no conceito de que "a 

consciência resultaria da integração gradual de múltiplas funções cognitivas, permitindo uma 

representação unificada do mundo, de nossos corpos e do nosso eu."  

 

O termo consciência também, segundo alguns autores pode designar os processos internos que 

determinam níveis complexos do comportamento.  Sobre sua natureza, distinguem-se duas 

perspectivas: a animista e a fisiológica ou mecanicista.  A primeira insiste no sentido não-físico 

desses processos, e a segunda identifica-os com atividades cerebrais.  Tais processos, presentes 

nos animais superiores, alcançam seus níveis mais elevados no ser humano.  Em função dessa 

segunda perspectiva, é possível caracterizá-los por três propriedades: pela memória imediata, 

que permite a coordenação das ações e experiências passadas com as futuras; pela conduta 

intencional, isto é, organizada em função de metas a serem atingidas; e pela capacidade de 

resposta. 

 

A teoria animista abrange todas as conceituações de consciência do tipo não-fisiológico ou 

mecanicista e inclui a posição cartesiana, a de William James, a de Franz Brentano e a 

conceituação freudiana.  Para Descartes, consciência significa conhecimento imediato dos 

processos que a constituem.  Ser consciente é, pois, ser consciente de si mesmo.  A perspectiva 

faz da consciência o seu próprio objeto privilegiado.  Ela seria fechada sobre si mesma.  Nada 

mais poderia ser diretamente conhecido.  Esse conceito dominou grande parte da história do 

pensamento psicológico e justificou a consagração da observação direta como o procedimento 

básico da psicologia. 

 

Segundo Brentano, que retoma a tradição escolástica, não se pode conceituar a consciência 

como fechada sobre si mesma, pois ela é referência a um objeto e visa sempre a algo diverso de 
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si própria.  A intencionalidade é sua propriedade fundamental; mas não a única.  O critério da 

intencionalidade levou Brentano a fundar o sistema de classificação dos fenômenos psíquicos, 

agrupados em três categorias: a representação, o juízo, o amor e o ódio.  Dessa perspectiva 

derivou todo o movimento fenomenológico. 

 

Para William James o conceito de consciência não se distancia muito do que se fixou com 

Descartes.  Ela é caracterizada em termos de conhecimento reflexivo.  No tocante às 

propriedades nela discerníveis, James classifica-as em quatro: o dinamismo, a seletividade, a 

continuidade e a pessoalidade.  Foi em função da continuidade da corrente da consciência que 

James estabeleceu a distinção entre processos substantivos e processos transitivos.  Estes, por 

sua própria natureza, escapam a qualquer tentativa de apreensão e descrição introspectivas. 

 

Sigmund Freud rejeita a identificação entre consciência e psiquismo.  Na verdade, a 

consciência teria extensão reduzida e a maior parte do psiquismo seria inconsciente. Para 

Freud, os conteúdos inconscientes só são acessíveis à consciência por meio do procedimento da 

análise. 

 

Donald Olding Hebb assinala que, de certo modo, o enfoque objetivo ou comportamentista 

beneficiou-se da posição freudiana.  É possível caracterizá-lo até mesmo como expressão de 

um processo de radicalização.  A idéia consistiu em considerar como inconscientes não alguns 

conteúdos e processos, mas todos.  Se todos são inconscientes e inacessíveis, resta apenas o 

recurso do estudo indireto, mediante índices externos.  Teria sido essa a estratégia fixada pelo 

behaviorismo. Fechado o acesso aos eventos internos, somente caberia a investigação indireta, 

pelos sinais comportamentais. Sem dúvida se aceita que a consciência seja interna, mas o 

conceito não designa um conjunto de atividades neurocerebrais. Tais atividades podem ser 

supostas pela edificação de constructos lógicos. 

 

Podemos ainda definir o termo consciência a partir dos seguintes aspectos: 

• O atributo pelo qual o homem pode conhecer e julgar sua própria realidade; 

• Faculdade de estabelecer julgamentos morais dos atos realizados; 

• Conhecimento imediato de sua própria atividade psíquica; 

• Cuidado com que se executa um trabalho, se cumpre um dever; 

• Senso de responsabilidade; 
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• Conhecimento noção. (Dicionário Aurélio, 1993 p.140). 

 

Essa definição nos dá idéias que possuem certa complementaridade entre si. Contudo, o médico 

quando diz que o paciente está consciente não quer dizer a mesma coisa que o cidadão que se 

diz consciente, ou quando o patrão se refere a um funcionário como sendo cônscio de seus 

afazeres ou de uma mãe que se refere a seu filho como uma criança que tem consciência de 

como as coisas são.  Mas as referências acima estão "no indivíduo" em cada situação 

apresentada nas referências do médico, do cidadão, do patrão e da mãe.  São faces de um todo 

que é chamada consciência.  Em momentos distintos o mesmo indivíduo experimenta faces 

diferentes que ficam em evidência de acordo com a situação.  Mas a consciência em si 

estabelece-se a partir do ambiente em que o indivíduo está inserido, na interação desse 

indivíduo com o meio.  Está na formação de seu caráter ou sua moral. Portanto, é social e 

historicamente definida. De certa forma a consciência assim colocada pode estabelecer certa 

relação de que o indivíduo compreende o mundo sob certa ótica. A ótica da sociedade em que 

ele vive. Essa definição tem por trás de si uma proposição de que: consciência é algo a que 

todos os indivíduos na sociedade têm acesso e a desenvolvem da mesma forma ao interagir no 

ambiente. A consciência seria algo compartilhado.  Mas, entendida dessa forma, reafirmaria um 

status quo.  A partir dessa definição, falar-se em consciência crítica pareceria redundância, 

pois, todos os seres humanos socializados têm consciência tal qual definida acima.  Mas esta 

perspectiva considera que a sociedade em que os indivíduos vivem, por sua vez, é homogênea.  

Esta compreensão de consciência está muito próxima a definição Durkheimiana para 

consciência coletiva: 

 

Um sistema autônomo determinado de crenças, de sentimentos, de ideais e de valores próprios 

a uma sociedade.  Mesmo se sua gênese se dá em relação à agregação, fusão, penetração mútua 

de consciências individuais, essa nova entidade transcende as partes que a compõem 

(DURKHEIM, As regras do método sociológico). 

 

As informações são necessárias para que o indivíduo, ao apropriar-se delas, construa uma 

correlação coerente entre essas informações.  A partir dessa correlação irá desenvolver um 

posicionamento diante dos fatos e das informações colhidas na sociedade.  Quanto menor a 

quantidade de informação a que tem acesso, mais distorcida será a correlação que fará.  A 

consciência crítica é a capacidade do indivíduo em estabelecer uma conexão entre os fatos 

cotidianos, estabelecendo uma coerência entre os fatos e de si mesmo inserido nesses fatos, 
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como agente-paciente do processo de socialização.  Além disso, a consciência crítica coloca-se 

em certa insatisfação em relação aos fatos e explicações apresentadas, estando sempre aberta a 

novas possibilidades.  Por vezes, fazer a leitura das lacunas e falhas apresentadas como 

explicações do social e das correlações entre os fatos é o essencial para se desenvolver a 

consciência crítica.  Mas, quais são os elementos do meio que estimularam tal abertura? Qual o 

estímulo emocional que desencadeou esse posicionamento? 

 

Dentro dessa perspectiva e dessa compreensão, a preocupação que nos colocamos é: como os 

sujeitos se formam quando o assunto é consciência crítica.  Quais os processos que produzem 

sujeitos com tais características e não com outras?  

 

Consciência é algo pessoal.  Depende das crenças morais, éticas e racionais de cada um.Porém, 

quando se diz que seja crítica, poderíamos dizer que se aplica a estas crenças o crivo da razão 

liberta de preconceitos, sujeita à confirmação dos fatos.Mas a razão consegue libertar-se? 

 

Segundo Berger e Luckmann, o pensamento é produto do meio em que o individuo se insere.  

Entender as relações entre os sujeitos e o mundo que constroem e a forma com que constroem 

nos permite entender o processo de formação do pensamento e, portanto de sua consciência.  

Então, o indivíduo consciente precisa conhecer o ambiente em que ele se situa os elementos 

que interferem em seu posicionamento.  Aplica-se uma compreensão racional inclusive sobre 

aquilo que está implícito no indivíduo, o meio que o originou.  Desta forma, ao explicitar os 

próprios elos que orientam seu pensamento e sua ação, o indivíduo estaria mais próximo de 

uma possível consciência crítica. 

 

Um indivíduo consciente neste sentido, necessariamente não precisa ter acesso à grande 

quantidade de informação (se bem que ajuda), mas sim precisa saber correlacionar essas 

informações, e mais importante, encontrar os furos contidos nas informações parciais e 

incompletas. Por isso, precisa de certo grau de insatisfação, mas não necessariamente essa 

insatisfação irá movê-lo para querer mudar o mundo, ou mudar radicalmente a sociedade.  

Sendo assim, consciência crítica, não é sinônimo de radicalidade.  Pressupõe, contudo, uma 

visão mais abrangente do mundo que o cerca.  Necessariamente não diz respeito à inteligência 

ou bagagem cultural.  Sendo que há indivíduos que conseguem uma correlação mais 

estruturada dos fatos, mesmo não tendo acesso a educação formal, desenvolvendo essas 

habilidades.  Uma das condições que o leva a isso é o próprio desafio da sobrevivência, cuja 
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situação inicial nega-lhe o direito de existir.  Nesse sentido a insatisfação seria um estado de 

inconformidade com o estado de ignorância, miséria, abandono.  A insatisfação manifesta-se 

em diferentes graus de sofisticação, de acordo com a afluência de quem a experimenta. 

 

Por último devemos observar que um estado de miserabilidade não significa que nele o 

indivíduo desenvolverá processos que levam a uma consciência crítica.  O desenvolvimento da 

consciência crítica dar-se-á na media em que o indivíduo esteja em contato com outros 

indivíduos na mesma situação e que se disponha a dialogar.  Segundo Berger e Luckmann, os 

indivíduos só tomam consciência de sua realidade através do diálogo com o outro que permite a 

própria objetivação. 

 

(...) ao objetivar meu próprio ser por meio da linguagem meu próprio ser torna-se maciça e 

continuamente acessível a mim, ao mesmo tempo em que se torna assim alcançável pelo outro 

(...) (BERGER, LUCKMANN, 1999 p.58) 

 

Quando se trata de falar propriamente de consciência crítica, não podemos deixar de falar 

daquele que muito escreveu sobre o tema, pois foi ele um dos primeiros a utilizar o termo aqui 

no Brasil. Estamos falando do grande educador Paulo Freire. 

 

Segundo ele há três tipos de consciência: a consciência mágica, a consciência transitivo-

ingênua e a consciência crítica. 

 

l) Consciência mágica é a consciência dos grupos humanos que estão de tal maneira, imersos 

nos acontecimentos do dia-a-dia, que não percebem nem as verdadeiras causas dos 

acontecimentos, nem o processo a que se chama processo da História. 

 

2) Consciência transitivo-ingênua é a consciência dos grupos humanos que já conseguem 

perceber de alguma maneira que os acontecimentos de cada dia não são frutos do acaso nem de 

forças extramundanas.  Percebe-se que a história humana é um desenvolvimento contínuo do 

próprio homem. Entretanto, a visão das causas ainda é insuficiente e, principalmente, ainda não 

tem o dinamismo que impele a tentar corrigir as próprias causas dos acontecimentos negativos.  

As pessoas percebem que a pobreza é fruto de injustiça, mas não analisam corretamente esta 

injustiça, ou não vêem como lutar contra ela. 
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3) Consciência critica é a consciência que superou os dois limites: o limite que afoga a 

consciência na ignorância e na inércia, o limite da inércia e da impotência perante a realidade 

humana. 

 

Quando se fala em 'formação da consciência critica' ou em "conscientização", o termo 

"consciência" não significa tampouco formação de uma consciência científica.  Consciência 

não é sinônimo de ciência e não se pode dizer sem mais que a transmissão da ciência cria uma 

consciência crítica.  Muitas vezes ela nem modifica a consciência, a qual pode muito bem 

continuar imersa em explicações mágicas que tenham aparência científica, ou continuar 

paralisada pela inércia da apatia ingênua. 

 

A consciência não se encontra nem no campo dos comportamentos psicológicos nem no nível 

do saber.  Ela é entretanto captável unicamente através de ambos: a consciência inclui o reagir 

psicologicamente e de fato, assim como o saber. 

 

A consciência é, pois, fundamentalmente a capacidade humana, e estritamente humana, de 

prever e planejar previamente as próprias atividades, de refletir sobre elas no decorrer da ação, 

e de cotejar os resultados seja com os planos prévios, seja com princípios e ideais teóricos ou 

práticos.  A consciência é a capacidade de planejar, refletir e criticar.  Esta capacidade é 

normalmente captável pela constância em certo tipo de comportamento e pela relação natural 

de conhecimento. 

 

Embora a análise acima acenada de Paulo Freire seja criticada como insuficiente, ela oferece 

oportunidade de compreensão inicial do que expusemos até agora.  Assim, há comportamentos 

constantes que são típicos da consciência mágica.  O homem acredita que os acontecimentos 

são frutos de forças extraterrenas, de malefícios, e só aceita intelectualmente as explicações que 

reforcem este comportamento.  Inversamente o homem crítico já toma outra atitude profunda, 

antes mesmo de se dar conta de que sua atitude é crítica.  Ele é capaz de verbalizá-la e de 

traduzi-la em conceitos, mas esta atitude é fundamental e anterior ao nível psicologicamente 

consciente. 

 

Tem-se também que conceituar o termo crítica.  Haja vista que o objetivo é compreender o 

processo de desenvolvimento da consciência crítica. 
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Normalmente, opõe-se ao conceito de atitude crítica o termo atitude ingênua.  A ingenuidade 

ou falta de senso crítico é, às vezes, mítica, enquanto se baseia em explicações fora da 

realidade, e muitas vezes participa simplesmente do senso comum, ao qual adere sem maiores 

considerações. 

 

A adesão pacífica ao senso comum não é meramente casual.  Ela tem uma raiz bastante 

detectável, e, portanto modificável.  Sabemos que o senso comum é a maneira habitual de 

pensar e agir ou reagir dentro de uma coletividade humana.  Outros grupos ou outras 

coletividades podem muito bem pensar ou agir diversamente, e têm assim outro senso comum.  

Além disso, a constância e profundidade do senso comum podem ser tão importantes que o 

grupo se julga dividido e agredido quando alguém pensa ou age diversamente, e expulsa os 

dissidentes.  Neste sentido o senso comum une fortemente um determinado grupo humano, e 

forma a base de sua unidade.  Os planos, as reflexões e as críticas são feitos a partir dessa 

unidade constante do pensar e do agir. 

 

Atualmente tem-se discutido muitíssimo sobre este fenômeno, sob o titulo de ideologia.  A 

ideologia é inconscientemente herdada ou dos antepassados ou do ambiente vital.  Por isto ela 

determina com bastante profundidade os comportamentos e a atitude profunda das pessoas que 

nasceram e se desenvolveram no seu seio.  A atitude profunda de uma pessoa que sempre viveu 

em ambiente miserável e subumano é muito diferente do comportamento fundamental e 

constante de quem vive em um meio ambiente saudável.  A educação da consciência depende 

pois muito do ambiente em que o grupo vive e se desenvolve .  Conseqüentemente, a 

modificação do que se chamam as estruturas do grupo é de capital importância. 

 

Uma pessoa que deixa o ambiente originário e passa a outro, tem que modificar a sua maneira 

de pensar e de agir, ou seja, a sua ideologia.  Ela tem que passar a pensar e agir de maneira a se 

ligar ao grupo novo, que passou a integrar.  Ela tem necessidade de tornar isto legítimo. A 

ideologia de um grupo qualquer procura legitimar todas as atitudes que o grupo tem, e procura 

tornar aceitáveis às pessoas as maneiras de agir e reagir impostas pelo grupo.Na nossa 

sociedade, os grandes meios de comunicação desenvolvem neste sentido uma função vital.É 

por causa deles que o grande público aceita e se acostuma depressa com acontecimentos e 

realidades até mesmo repugnantes.Eles fazem acreditar que são normais certas coisas até 

mesmo absurdas: a propaganda de cigarros procura fazer acreditar que fumar aquela marca é 

sinal de prosperidade.Sempre que os jornais noticiam crimes, titulam os autores de marginais, 
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assassinos, sem acenar minimamente às causas que levaram a pessoa a cometer desatinos 

independentes de sua vontade.A propaganda cria necessidades totalmente supérfluas, 

unicamente com a finalidade de criar mercado para o que é produzido.  Há toda uma campanha 

direcionada para as crianças, porque o público infantil pressiona os pais para a compra de 

artigos supérfluos, às vezes até em prejuízo de compra de outros itens básicos e fundamentais.  

E a escola procura internalizar os comportamentos socialmente aceitos. 

 

Às vezes, é evidente que o que a ideologia afirma não é verdadeiro, como no caso de que 

"todas as coisas boas da vida começam no Banco X: carros, televisão, motocicletas, geladeiras 

e os objetos que tornam a vida melhor e mais agradável", ou em casos semelhantes. Mas 

ninguém protesta eficazmente contra a sua contínua afirmação. A repetição de tais 'slogans' 

(ideologemas) passa a recomendar uma série de atitudes, o que é aliás a intenção da 

propaganda.  Através da realização do ritual imposto pela propaganda, vai-se criando uma série 

de convicções que velam e escondem totalmente a realidade.  As coisas e os acontecimentos 

passam então a ser compreendidos e interpretados não mais em função do que são, em base a 

uma percepção correta, mas em base ao que a ideologia afirma deles, ou seja, a partir de uma 

imagem distorcida, que esconde a realidade. A realidade que se esconde atrás da propaganda 

não é a da realização do homem "que sabe o que quer" ou que atinge os bons sonhos, mas a 

criação de necessidades artificialmente geradas pelo sistema de produção. Desde que há 

determinadas fábricas, é necessário que haja quem consuma (compre, use ou venda, jogue fora 

e compre de novo) o que elas produzem, e em ritmo imposto pelo ritmo de produção. 

 

Finalmente, quem é que "sai ganhando" com a estabilização do comportamento social, a 

legitimação e internalização dos comportamentos aceitos ou necessários à estabilidade social, a 

ocultação de realidades desestabilizadoras ou não conformes com a identidade ideológica? 

Concretamente: por que é que há censura à imprensa escrita e falada, controle absoluto da 

televisão, uniformização do sistema escolar, assim como fenômenos semelhantes? A função 

mais profunda da ideologia é, assim, a de estabilizar o poder, cimentando as relações sociais 

existentes ou legitimando as que os detentores do poder resolvem criar, e desviando a atenção 

pública dos problemas que possam enfraquecer a posição de quem está no comando. 

 

Tendo em vista estas quatro funções da ideologia, podem-se descrever os quatro tipos de 

função crítica correspondentes.  A crítica tende, assim, a ser a superação da ideologia.  A 

consciência crítica é a que se torna paulatinanente capaz de detectar os planos, a realização e os 
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resultados dos acontecimentos.  A crítica é, entretanto, também autocrítica.  Desde que não 

existe ciência que atinja perfeitamente o próprio objeto e compreenda exatamente o que ela 

estuda, existe sempre uma margem de conhecimentos herdados e não problematizados, que 

velam a realidade, legitimam atitudes e tendem a estabilizar as bases de um poder.  Neste 

sentido é que se diz que não existe ciência neutra, e que o princípio proclamado pelos 

tecnocratas, de que a ciência e intocável porque imparcial é mais uma afirmação ideológica. 

 

Finalmente, a crítica, como superação de uma ideologia, é a superação dos acontecimentos que 

geram e alimentam uma ideologia, ou que dela resultam, reforçando-a. Não existe formação da 

consciência crítica sem uma atividade consciente e atenta.Se as palavras não correspondessem 

a posições e comportamentos, não teria sentido pronunciá-las nem menos ainda censurá-las. 

Como nasce a consciência crítica? 

 

Estritamente falando, dever-se-ia formular uma resposta para cada tipo de consciência.  A um 

processo de nascimento da consciência já acenamos: a consciência se forma no seio de uma 

série de comportamentos herdados que incluem a pessoa no seio de uma comunidade histórica.  

Este tipo de consciência se move unicamente, como vimos acima, no âmbito de uma ideologia, 

e é a partir dela que julga o que vive e vê.  Aliás, a ideologia comanda a própria maneira de ver 

as coisas.  As pessoas acreditam "ver a realidade de maneira objetiva" quando a vêem 

totalmente dentro da própria ideologia.  É dela que as pessoas tiram os modelos de planos, os 

critérios de reflexão e os argumentos de crítica.  Então somos prisioneiros da ideologia? É aqui 

que entra o sentido mais preciso de "conscientização" ou formação da consciência crítica.  

Ambas as expressões significam daqui para frente a libertação frente as amarras da ideologia. 

A ideologia, vimos acima, tem duas raízes: ela é herdada da tradição histórica do grupo em que 

vive e se forma ao longo da vida deste grupo.Participamos, pois, de uma ideologia seja por 

"herança", seja por "formação".  Estritamente falando, o mecanismo da herança nos é explicado 

pela psicologia, enquanto a sociologia procura destrinchar os caminhos da "formação". 

 

O problema central com que se debate a psicologia é o do impacto das experiências vividas 

sobre o comportamento dos indivíduos como dos grupos humanos.  É notável como 

acontecimentos vividos ainda no seio materno ou nos primeiros anos de vida.  Influenciam e 

chegam mesmo a determinar comportamentos até na mais tardia idade madura.  Não é só.  Os 

acontecimentos vividos nem sempre são atitudes paternas ou maternas, mas fenômenos físicos, 

como tempestades, fatos grandiosos ou violentos.  Isto não significa, entretanto, que somos 
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filhos das tempestades reais ou figuradas, vividas na infância ou na pré-infância.  Nós somos 

também arquitetos de nós mesmos. 

 

É aqui que entra a análise sociológica mais significativa para o nosso tema.  A partir de meados 

do século passado, com o nascer e desenvolver-se da indústria, houve um tipo de 

comportamento que se afirmou sobre os outros e tende sempre mais a se tornar o 

comportamento básico do homem em sociedade.  Para viver, o homem necessita de 

determinadas coisas: alimento, vestuário, habitação, meios de locomoção e comunicação.  Para 

viver, o homem precisa produzi-los.  O ato de produzir se tornou nestas quinze décadas (e se 

afirma sempre mais como tal) a principal atividade nas sociedades em que vivemos.  É em 

função da sua capacidade de produzir que o homem é sustentado e educado na infância, 

remunerado na maturidade, alijado e abandonado na velhice. 

 

A educação não só transmite as noções e os hábitos necessários à produção, mas acabou 

reproduzindo e internalizando na escola os comportamentos e as estruturas de produção que 

nascem na fábrica.  A fábrica educa não só os operários que nela passam oito ou mais horas por 

dia.  A fábrica "educa" também os filhos e as esposas dos operários, determinando-lhes novos 

papéis na família e na sociedade. 

 

Nas sociedades pré-capitalistas ou nas comunidades rurais, os costumes são outros não apenas 

pela conservação de tradições culturais.  Se os migrantes esquecem estas tradições ao virem 

para a cidade industrializada, não é unicamente pela distância.  É que a necessidade de 

sobreviver e a nova maneira de produzir lhes impõem costumes novos, novas maneiras de se 

relacionar com os colegas, os familiares, com o mundo em geral. 

 

Resumindo, podemos dizer que a consciência nasce do confronto entre a matéria do mundo e a 

realidade espiritual encarnada no homem.  Pelo lado psicológico não é muito difícil 

compreender como é que o impacto material do mundo influencia nossas reações psicológicas.  

Afinal, "todos" somos homens e nascemos pelo mesmo processo. 

 

Como se pode, entretanto, compreender a afirmação pelo lado sociológico? Nem todos somos 

operários, nem todos estamos empenhados no que se chama mais estritamente "produção".  É 

válido afirmar que todos somos influenciados - ou até mesmo "determinados" pela maneira 
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como se produz? A afirmação é muito complexa, e não é possível acenar a todas as 

significações que ela não tem.  Mas podemos sintetizar seu sentido mais direto e fundamental. 

 

Não falamos simplesmente da produção como tal, mas sim de produção como condição para 

sobrevivência.  Todos nos alimentamos, vestimos, nos locomovemos comunicamos.  

Precisamos disso para sobreviver.  Mas nem todos produzimos alimentos, vestuário, habitação 

ou quaisquer outros objetos. Nós sobrevivemos graças a objetos estritamente necessários 

produzidos por outros. O operário, além disto, tem que trabalhar estritamente na produção 

destes objetos, senão não sobrevive. Isto quer dizer: para o não-operário, a produção é 

necessária à sobrevivência porque ele necessita ter o que consumir para viver. Para o operário, 

a necessidade é mais radical: ele tem necessidade de se empenhar na própria produção, a fim de 

obter os objetos graças aos quais ele pode sobreviver. 

 

Esta observação é muito importante e sublinha o papel da produção no nascimento da 

consciência.  Além de produzir objetos necessários à sobrevivência, o sistema de produção faz 

nascerem também determinadas relações entre as pessoas que consomem e as que produzem, 

quer sejam as mesmas, quer sejam totalmente distintas.A produção como processo faz surgirem 

determinadas "relações de produção" entre os que são operários e os que não são.A relação 

atualmente mais visível sob o aspecto da consciência que se desenvolve é a "educação". 

 

Nas oficinas artesanais e nas comunidades pré-capitalistas, o artesão ou o camponês fazia tudo: 

planejava, executava, vendia.  A fábrica racionalizou tudo e dividiu as tarefas: quem planeja é 

um grupo de pessoas, quem executa e outro grupo, e até quem consome se diferencia 

totalmente.  A industrialização capitalista trouxe consigo uma divisão de tarefas que marca 

muito profundamente as relações de produção. A proliferação de escolas profissionalizantes 

responde à necessidade crescente de formar gente para a produção, enquanto as universidades 

desenvolvem um processo sempre mais refinado de seleção e formam os grupos destinados às 

funções intelectuais. E tudo gira em torno da fábrica, da produção industrial (com descaso 

enorme e quase incompreensível pela agricultura), de uma maneira que vem sendo 

crescentemente criticada dentro do próprio sistema capitalista, pelos efeitos altamente 

deletérios. Talvez fosse saudosismo falar em desaparecimento de tradições culturais. 

Certamente é crime de lesa-humanidade forçar as populações mais "pobres" da América Latina 

a viverem como vivem. Talvez fosse romantismo falar em defender a beleza da natureza. É 

certamente um crime contra o universo extinguir a vida na atmosfera, nas águas, na terra. 
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Concluindo, podermos dizer que a capacidade humana de planejar, executar, controlar e testar 

se exercita através da reflexão aliada à atividade, à maneira como se vive ou sobrevive.  A 

consciência nasce do confronto entre a matéria e o espírito humano.  Este confronto se realiza 

primariamente no ato de produzir, ou seja, na manipulação da matéria-prima para a produção 

dos objetos necessários à sobrevivência humana.  O processo de produção tem uma 

conseqüência imediata na qual se realiza também este confronto com a matéria: são as relações 

de produção.  É no confronto com a matéria e com as relações de produção que a consciência 

nasce e se desenvolve. 

 

Se este confronto e estas relações são vividas pacificamente, a consciência acaba internalizando 

formas de comportamento e de relações que são fictícias.Parece-me necessário acenar a um 

exemplo bem atual: a tese racista de que índios e negros são incapazes e inferiores. Suposto que 

haja uma supremacia real dos "brancos": ela vem da raça e da cor, ou do fato de que estes 

sempre detiveram em suas mãos - pelo uso do poder - o sistema e o controle da produção? Os 

pretos e índios são pobres porque inferiores, ou são mantidos na pobreza pelo lugar que 

ocupam no sistema de produção? 

 

Este exemplo nos remete ao que dissemos sobre a ideologia.  Quantas afirmações nossas não 

são, assim, puramente fruto de uma convicção puramente herdada? Assim, a consciência critica 

começa com a capacidade critica de questionar os próprios pressupostos.  A raiz da consciência 

é o confronto, o fundamento da crítica é a humildade.  Portanto, se queremos ter uma sociedade 

mais justa, igualitária, onde todos possam ser de fato cidadãos e evitar que muitos sejam 

explorados por poucos, temos que, ou despertar ou desenvolver uma consciência crítica na 

população, para que isso ocorra, precisamos de um sistema educacional que promova tal fator.  

É aqui que a escola se torna fundamental, pois apesar da família dar uma boa contribuição na 

formação humana do indivíduo, no entanto, é na escola que o jovem vai transformar seu 

conhecimento de "senso comum" em "conhecimento crítico".  Quando isso ocorre ele torna-se 

um bom cidadão, um bom político, uma pessoa capaz de transformar para melhorar a sua 

sociedade. 
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CRIANÇAS COM SUPOSTOS SINAIS DECRIANÇAS COM SUPOSTOS SINAIS DECRIANÇAS COM SUPOSTOS SINAIS DECRIANÇAS COM SUPOSTOS SINAIS DE    DESATENÇAO/HIPERATIVIDADEDESATENÇAO/HIPERATIVIDADEDESATENÇAO/HIPERATIVIDADEDESATENÇAO/HIPERATIVIDADE    
O imaginário abstraído da fluidez dos rótulos 

        Marleidi Mocelin4 

 

Este texto tem o propósito de destacar como vem acontecendo o processo de escolarização de 

crianças com supostos sinais de desatenção/hiperatividade no contexto da Educação Infantil. 

 

Por tratar-se de termos bastante dúbios, desatenção/hiperatividade são aqui considerados a 

partir da acepção “supostos sinais” para que possamos considerar essas crianças sem taxá-las 

ou rotulá-las como possuidoras de um transtorno – o já tão conhecido “Transtorno de déficit de 

atenção/hiperatividade”. 

 

É notório, pelas notícias de jornais e revistas e pela veiculação de matérias na televisão, que 

crianças com supostos sinais de desatenção/hiperatividade vêm sendo muito rotuladas. São 

encaminhadas aos serviços de saúde – médicos e psicológicos – que, desconhecendo a 

realidade da escola pública brasileira, chancelam a expectativa dos profissionais da escola de 

que a criança possui uma doença e deve ser tratada. 

 

Quero, então, partilhar com o leitor a minha angústia de ser psicóloga e ao mesmo tempo 

querer escapar dessa lógica nefasta. 

 

Amparada no aporte teórico de Michel Foucault, não me sinto só. Seus estudos nos fazem ver a 

lógica que permeia os movimentos da sociedade de mercado que precisa de cidadãos bem 

adaptados às normatizações sociais e que produzam adequadamente para manter o processo 

funcionando.  

 

A lógica da produção invadiu até a Educação Infantil. O que antes era espaço de brincadeiras e 

jogos infantis vêm cedendo lugar a infinitas produções em série: folhas xerocadas que as 

crianças devem pintar, ligar, completar... 

 

                                                           
4 Psicóloga Clínica e Escolar e Mestre em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo. Professora de 
ensino superior. 
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A Educação Infantil também vem se tornando espaço imitativo do Ensino Fundamental (VAZ, 

2004): espaços bem delimitados, salas de aula com mesas e cadeiras, onde o aluno passa a 

maior parte do tempo, quadro e giz, etc. Tempos bem marcados: seqüência cronometrada para 

estudar, lanchar, ir para o pátio, ver vídeo, etc. Não há espaço e nem tempo para o improviso, 

para o que foge ao controle, para uma situação especial. Além disso, as professoras e crianças 

parecem mais tristes, pois quase não se vêem sorrisos, gargalhadas, brincadeiras, alegria. A 

criatividade paga seu preço. 

 

Vemos, em algumas cidades, professores de Educação Física e de Artes lecionando na 

Educação Infantil. Se por um lado, temos aí duas áreas fundamentais para o desenvolvimento 

humano se somando aos conhecimentos já produzidos sobre a infância, por outro, podemos 

perceber que vem se instaurando um sistema de aulas para esses campos de saber. Assim, o que 

deveria ser um melhor uso da arte para o desenvolvimento da criatividade e expressão das 

emoções, pode se tornar aula de educação artística; o que deveria ser o trabalho do corpo na 

expressão, nos movimentos, na coordenação, lateralidade, etc., pode ser somente aula de 

educação física, no sentido restrito utilizado no Ensino Fundamental. 

 

Ficamos com a sensação que não conhecemos bem as especificidades da infância, pois a 

educação que estamos pensando para elas nos deixa, às vezes, com a sensação que estamos 

andando para trás. 

Se a presença enigmática da infância é a presença de algo radical e 
irredutivelmente outro, ter-se-á de pensá-la na medida em que sempre nos 
escapa: na medida em que inquieta o que sabemos (e inquieta a soberba de 
nossa vontade de saber), na medida em que suspende o que podemos (e a 
arrogância da nossa vontade de poder) e na medida em que coloca em questão 
os lugares que construímos para ela (e a presunção da nossa vontade de 
abarcá-la). Aí está a vertigem: no como a alteridade da infância nos leva a 
uma região em que não comandam as medidas do nosso saber e do nosso 
poder (LARROSA, 1998, p. 232). 

 

A infância, como aponta Larrosa, demanda conhecimentos muito próprios dessa fase da vida. 

Mas o que hoje ocorre é que a infância moderna, como a concebemos, deve ser examinada a 

partir de sua associação à continuada elaboração de um discurso, do passado e do presente, 

sobre o que significa “ser criança” e, paralelamente, como operam um corpo de saberes sobre o 

sujeito infantil e um conjunto de dispositivos que acabam por constituir um significado 

hegemônico na compreensão deste conceito “infância”. Nossa escolha teórica recai sobre a 
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preocupação central de Foucault de “estudar o modo pelo qual um ser humano torna-se sujeito” 

(FOUCAULT, 1995b, p. 232). Ao seguir suas formulações, torna-se mais fácil entender como o 

sujeito é produzido no interior de articulações de poder/saber.  

 

Diante das novas configurações de sociedade e de família emergiram as instituições 

educacionais encarregadas das crianças pequenas. Esse surgimento, na segunda metade do 

século XVIII, configura-se no entender de muitos autores, como a configuração de um novo 

“sentimento de infância”. “A educação da infância insere-se, pois, neste conjunto de 

tecnologias políticas que vão investir na regulação das populações, através de processos de 

controle e de normalização” (BUJES, [on line] 2000).  

 

A infância passa, então, a ser um campo privilegiado de intervenção social, bem como de 

exercício de poder e de saber. E a educação infantil pode ser compreendida como “uma aliança 

estratégica entre os aparelhos - administrativo, médico, jurídico e educacional - devidamente 

assessorados pelo saber científico, que tem por finalidade o governo da infância, a fabricação 

do sujeito infantil” (BUJES, idem).  

 

Os corpos e mentes infantis, ao se tornarem objeto de estudo científico, propiciaram o 

surgimento de novas formas de educação que se instituíram para a criança pequena. A infância 

tornou-se domínio de interesse, sobre o qual se tem vontade de saber/poder.  

  

As crianças ao receberem um discurso próprio, produzido para elas, são também produzidas 

por ele. Postas numa padronização, têm as especificidades de sua vida anuladas e o erro de sua 

existência, quando de alguma forma não se adapta à escola, passa a ser buscado no seu 

corpo/mente. 

 

Podemos inferir, assim, que os significados dados à infância são uma construção social e, 

portanto, dependem de um conjunto de possibilidades que se conjugam em determinado 

momento histórico, organizado socialmente e sustentado por discursos nem sempre 

homogêneos e estáveis, que se modelam no interior de relações de poder e representam os 

interesses sociais, marcados pelas leis de mercado. 
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ALGUNS PRECEITOS TEÓRICOS 

Ainda no sentido de complementar minha análise, recorro a outras duas correntes teóricas, para 

embasar alguns conceitos fundamentais. 

 

Os conhecimentos que detemos sobre a criança nos permitem saber que a atenção e auto-

regulação do comportamento, duas das funções mais comprometidas nas crianças com supostos 

sinais de desatenção/hiperatividade, devem ser estimuladas na Educação Infantil, pois não têm 

o seu desenvolvimento garantido naturalmente. 

 

As teorizações de Lev Vygotsky mostraram que todas as funções psicológicas superiores não 

são inatas, mas aprendidas e desenvolvidas no contato com o mundo. “Todas as funções 

psíquicas superiores são relações internalizadas de ordem social, são o fundamento da estrutura 

social da personalidade” (VYGOTSKY, 1995, p.151).  

 

Com a antecipação da formalidade da escolarização, estamos assistindo crianças bem pequenas 

tendo que ter comportamentos e atitudes cujas bases ainda não lhes foram adequadamente 

desenvolvidas. Delas é exigido um padrão que não são capazes de atender. Com o passar do 

tempo, a escola lhes atribui o rótulo de incapazes, a família descobre em seu seio alguém com 

problemas e a própria criança, a partir disso, constrói para si uma imagem dessa incapacidade. 

Góes (2002, p.98) esclarece: 

O homem significa o mundo e a si próprio não de forma direta, mas por meio 
da experiência social. [...] Assim, a formação do funcionamento subjetivo 
envolve a internalização (reconstrução, conversão) das experiências vividas no 
plano intersubjetivo. 
 

Esta autora esclarece ainda que, como escreveu Vygotsky, a vida social está organizada para as 

condições do desenvolvimento humano típico. Dessa forma, as práticas, instrumentos e 

ambientes estão projetados para uma maioria. “Assim, o desenvolvimento atípico não favorece 

o enraizamento na cultura de modo direto” (GÓES, 2002, p.100), carecendo, portanto, de 

mediações sistematizadas e intencionais.  

 

O problema é que uma das resultantes possíveis desse processo é que a criança passa a ser vista 

e a se ver como alguém que precisa de algo que lhe falta. Dessa forma, o encaminhamento aos 

serviços de saúde passa a ser um passo natural, na sociedade atual. 
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A partir dos estudos psicanalíticos, podemos compreender essa lógica como um “processo de 

psicologização do cotidiano escolar” (LAJONQUIÈRE, 1999), pois revela uma verdadeira 

inundação de idéias de cunho psicológico nas práticas docentes e nos fundamentos 

pedagógicos. Para esse autor, a crença de que a inteligência e a moralidade são aspectos que se 

desenvolvem naturalmente retira da ação pedagógica o seu poder, numa tendência à “renúncia 

do ato educativo”. Essa renúncia pode se apresentar sob muitas roupagens. Destacamos, nesse 

ponto, os encaminhamentos aos serviços de saúde, como uma das mais evidentes. 

 

Schaffer e Barros (2003) apontam o número excessivo de alunos encaminhados pela escola 

para atendimento psicológico. Ao analisarem os motivos dos encaminhamentos percebem que 

os problemas são mais concernentes à área comportamental do que de aprendizagem. Segundo 

as autoras, ou o aluno é descrito negativamente quanto ao seu comportamento (não atende 

ordens, não tem limites, não realiza as tarefas, etc.) e ao mesmo tempo é descrito positivamente 

no aspecto cognitivo e de aprendizagem; ou, ao contrário, o aluno é descrito positivamente 

quanto ao comportamento e ao mesmo tempo, negativamente no aspecto cognitivo e de 

aprendizagem (é esforçado, meigo, dedicado, calmo, mas é lento distraído, não interpreta, não 

entende...). 

 

Quando o problema é relativo à conduta do aluno, campeão de encaminhamento, segundo 

Souza (2002), as dificuldades invadem o campo relacional e aspectos psicológicos específicos 

da pessoa do professor e do aluno são deflagrados. Zanella (2003) aponta que os 

encaminhamentos revelam "dificuldades de relacionamento com colegas e/ou professores; 

comportamento inadequado em sala de aula, seja porque calado ou falante demais; indisciplina, 

"transtornos" familiares; e assim por diante” (p. 20). Revelam ainda comportamentos ou 

características desses sujeitos que se afastam das expectativas do professor, geralmente muito 

marcados pelo modelo de aluno das camadas médias da população. Desses, muitos recebem o 

"diagnóstico" informal de "hiperativos" mostrando a apropriação indevida de uma terminologia 

tão pouco precisa do campo médico, sem que, nessa discussão, sejam inseridas outras questões 

como a relação que se estabelece com ele, por exemplo.  Zanella mostra ainda que "... não é 

possível falar em dificuldades de aprender sem considerar as condições do ensinar, o contexto 

no qual essas atividades acontecem, bem como as condições e características dos sujeitos que 

as engendram e dos muitos outros que com estes convivem" (p. 22). 
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Mas, como alerta Machado (2004a), a psicologia, desde seu surgimento, tem se configurado 

como um campo de saber centrado nas características individuais dos sujeitos, isentando “o 

sistema social, econômico e político de responsabilidade pela produção da desigualdade social, 

culpabilizando o indivíduo isolado por aquilo que acontece com ele”. O sistema capitalista se 

constitui nessa ideologia e, dentro dele, nós vivemos a ilusão de termos condições igualitárias 

de possibilidades. “O preço dessa ilusão é a privatização da responsabilidade pública e suas 

conseqüentes doenças contemporâneas no corpo do sujeito” (MACHADO, 2004a).  

 

Essas pesquisadoras também mostram que os laudos psicológicos geralmente são muito 

parecidos em seus aspectos e relatos, considerando apenas questões intrínsecas e familiares. Os 

laudos, não raro, desconsideram o lugar no qual o sintoma está sendo forjado. São relatórios 

que não estabelecem pontes com o cotidiano escolar e suas implicações. Ao desconsiderar esse 

processo de produção do sintoma, mostra uma concepção de sujeito tratado como objeto e as 

diferenças são deixadas de lado, e o processo em que foram se constituindo também, ou seja, o 

processo de subjetivação que se engendra nas práticas vivenciadas. A psicologia, infelizmente, 

vem contribuindo muito para esse processo de psicologização porque, a despeito de se perceber 

como uma ciência comprometida com os direitos humanos e com as forças sociais que atuam 

sobre eles, ainda está muito presa à estrutura psíquica do indivíduo.  

 

A PSICOLOGIA E A EDUCAÇÃO: JUNTANDO AS IDÉIAS NA EDUCAÇAO 

INFANTIL 

A cultura em que estamos inseridos mostra uma escola que encaminha aqueles que não se 

enquadram nas normas, julgando-os doentes, e serviços de saúde que desconsideram a trama 

institucional na qual o encaminhamento é engendrado, o que reforça a depositação de saberes 

nos especialistas, retirando esses saberes do professor. Machado (2004b) aponta para práticas 

que "desconsideram que a inclusão não se dá incluindo os corpos das crianças nas classes 

regulares. A inclusão se dá quando se devolve ao coletivo aquilo que foi individualizado no 

corpo do sujeito".   

 

Pautada nesses preceitos, delineamos esse estudo. Machado lembra que é necessário que os 

serviços psicológicos criem “dispositivos que movimentem aquilo que se apresenta cristalizado 

no interior da escola”. Dessa forma, o papel do psicólogo deveria ser primeiramente, o de 

buscar no interior da escola as hipóteses sobre a produção dos problemas. Discutir no conjunto 
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das profissionais envolvidas com a escolarização das crianças pequenas esses 

encaminhamentos. 

 

Machado (2004b) mostra que, historicamente, a forma como a relação entre a Psicologia e a 

Educação tem se dado tem promovido vácuos, não aproximações.  

Psicólogos compactuam com a exclusão quando trabalham desconsiderando o 
funcionamento do território no qual a exclusão se engendra, realizando 
avaliações baseadas em padrões de normalidade criados por testes 
psicológicos e redigindo relatórios sobre os sujeitos apresentando o que ‘falta’ 
na família, o que ‘falta’ na escola, o que ‘falta’ nos professores, o que ‘falta’ 
nas crianças. 
 

Nesse sentido, é que um trabalho que envolvesse o grupo de profissionais da escola para 

nomear e discutir situações envolvendo crianças com supostos sinais de desatenção/ 

hiperatividade, consideradas na grande maioria das vezes como crianças indisciplinadas e sem 

limites (SCHICOTTI, 2005), que desaguassem em projetos relacionados à produção dessa 

“indisciplina”, seria necessário.  

 

Sair do corpo do sujeito para o contexto em que se constitui é fazer o movimento inverso, como 

ressalta Foucault e fortalecer os profissionais da instituição para um resgate da sua função 

pedagógica. "A construção de uma relação da saúde com a educação na qual não domine a 

busca de um diagnóstico individualizado no corpo da criança, e sim um trabalho no qual os 

profissionais da saúde, juntamente e com as educadoras, problematizem as práticas escolares" 

(MACHADO, 2004b). 

 

A ESCOLA PODE ESTAR PRODUZINDO SUJEITOS DESATENTOS/ HIPERATIVOS? 

Na Educação Infantil, assim como no Ensino Fundamental, os educadores estão reiteradamente 

queixando-se da falta de limites, agressividade, indisciplina exacerbada das crianças, o que nos 

leva a supor que os profissionais da educação estão encontrando muitas dificuldades com essas 

questões (DE LA TAILLE, 2001; AQUINO, 2003). 

 

Aquino sugere que essa preocupação sempre existiu, porém é somente a partir da década de 

1990 que essa temática passou a ter maior visibilidade, caracterizando-se como um obstáculo 

ou empecilho ao trabalho pedagógico. Por quê? 
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Por certo, é difícil responder a essa questão. No entanto, alguns autores, como Sarmento (2001, 

p.18), vêm sugerindo algumas respostas. Este autor diz que a indisciplina está relacionada às 

rupturas e contradições sociais que “[...] encontram nos modelos relativamente estáticos de 

socialização da escola condições pouco favoráveis à integração das diferenças dos alunos [...]”. 

Dessa forma, ele considera que vivemos uma crise educacional que desafia a escola, questiona 

o sentido da ação educativa e afeta também o estatuto social da infância. 

 

Segundo De La Taille (2001), nos últimos anos, a sociedade e os educadores em geral têm se 

interessado por questões relativas à moralidade humana, tais como: violência, ausência de 

limites, autoridade e disciplina. Em outro momento, De La Taille (1996) não descarta o efeito 

das transformações históricas nas práticas escolares e defende ser importante conhecer o lugar 

que a escola, a criança, a moral ocupam hoje na sociedade. 

 

Sobre o conceito de limite, De La Taille (2001), em sua obra “Limites: três dimensões 

educacionais” mostra que a palavra limite tem sido empregada com muita freqüência, porém, o 

seu uso tem estado restrito à idéia de imposição, ou melhor, ao sentido restritivo, de não 

ultrapassar certas fronteiras. Na escola, a palavra limite tem sido freqüentemente associada à 

falta, às regras que não podem ser infringidas, às ações que não podem ser executadas, ou aos 

desejos e impulsos que devem ser refreados. 

 

O que se percebe, pelo fato da educação infantil ter adquirido esse caráter educativo, na sua 

evolução entre cuidar/educar, é que vem se assemelhando cada vez mais ao ensino fundamental 

(VAZ, 2004), ignorando as necessidades da criança pequena.  

 

Segundo Kishimoto (1999), persiste nesta etapa, desde tempos passados, a priorização das 

atividades ligadas à preparação para o ensino fundamental, como a escrita e a leitura, em 

detrimento das brincadeiras e dos jogos: 

A função da escola como preparatória para o ensino fundamental, presente 
desde os tempos passados, deixou de lado a criança, preocupou-se com o 
conteúdo a adquirir, esquecendo-se que existem processos apropriados de 
aprender e desenvolver que antecedem o letramento e que acontecem no 
amplo espaço que cerca a criança, que ultrapassa o estreito limiar de uma sala 
de aula [...] (p.2). 
 

Xavier et al (2002) analisaram as práticas pedagógicas desenvolvidas em classes da educação 

infantil e das séries iniciais do ensino fundamental numa escola municipal de Porto Alegre. As 
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autoras verificaram que as crianças da educação infantil recebem um atendimento diferenciado, 

com maior interação entre professora e aluno e entre as próprias crianças, existindo mais 

momentos de lazer e de ludicidade. Embora não tenham especificado, nessa obra, as diferenças 

entre essas duas modalidades de ensino quanto às normas disciplinares, apresentam uma 

conclusão geral afirmando que:  

As normas disciplinares são muito mais utilizadas com a finalidade de tentar 
resolver problemas de comportamento do que de promover práticas de 
vivências democráticas [...]. Acaba por se privilegiar, em sala de aula, a busca 
do silêncio, da imobilidade, da ordem, que é o que tradicionalmente a escola 
sempre fez (p. 35). 
 

Kishimoto (1999) fez uma investigação sobre a forma de organização do espaço físico das pré-

escolas municipais de São Paulo, no intuito de discutir o espaço da sala de aula e as práticas 

pedagógicas. Ela chegou à conclusão de que essas instituições não levam “em conta o espaço 

físico, os materiais e a arquitetura da escola” (p.6). Mostra, nesse estudo que, geralmente, “o 

brincar” é interditado e que há uma presença constante de filas, mostrando a necessidade de 

disciplinar as crianças: 

É muito comum observar-se cenas em que as crianças cantam sentadas em 
suas cadeiras. Músicas que falam do corpo e pedem movimentação, exigem a 
imobilidade e o silêncio e retratam o desejo do adulto do controle do corpo 
(p.5). 
 

Outro estudo bastante interessante no que se refere à interação entre as crianças e o papel dos 

educadores na facilitação das brincadeiras é o de Wajskop (1997). Trata-se de um estudo de 

caso etnográfico, realizado numa sala de pré-escola localizada na região central da cidade de 

São Paulo. A autora verificou que a instituição utilizava de forma restrita o tempo e o espaço 

para tal finalidade e que de um modo geral cerceava a curiosidade das crianças. As conclusões 

de Wajskop se aproximam das de Kishimoto. Ambas as pesquisas detectaram o papel 

disciplinador dos educadores e as limitações dos espaços, do tempo e do brincar nas escolas de 

São Paulo. 

 

Não sem razão falamos tanto em crianças desatentas/hiperativas já na Educação Infantil. Da 

mesma forma, é tão comum vermos pessoas adultas tão envoltas nas mesmas características. A 

infância, como diz Postman (1999), enquanto fase bem definida está desaparecendo. Não está 

mais tão separada da fase adulta, já que tem praticamente o mesmo acesso aos objetos e 

informações que o adulto e, portanto, acesso também ao mesmo ritmo rápido que gira o mundo 

globalizado. E as práticas escolares cada vez mais cedo são mais restritivas e monótonas. 
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TRILHANDO CAMINHOS DE APROXIMAÇÃO: A PRÁTICA COLABORATIVA 

O estudo que ora passo a descrever ocorreu durante todo o ano de 2007, num Centro de 

Educação Infantil (CMEI) do município de Vitória/ES. 

 

Aplicado um instrumento de sondagem às profissionais que ali trabalhavam, sobre quais eram 

as maiores demandas, foi constada uma maioria absoluta de menções acerca de crianças com 

Déficit de atenção/Hiperatividade/Falta de limites5. 

 

Passamos, então, a uma fase mais exploratória da pesquisa, com duração de três meses, na qual 

tentamos identificar quais os comportamentos das crianças que davam às profissionais da 

escola a impressão de que elas tinham essas características. 

 

A rebeldia às normas, tempos e espaços definidos pela escola era uma marca. Por outro lado, 

verificamos que aquele espaço estava muito marcado por uma rotina rígida (até porque havia 

650 alunos matriculados e 102 profissionais envolvidos nos dois turnos), além de atividades 

marcadamente preparatórias para o Ensino Fundamental. 

 

Muitas crianças foram observadas nesse início. Dentre elas uma em especial nos chamou mais 

a atenção: ao mesmo tempo em que se diferenciava muito por seus comportamentos de não 

parar dentro da sala de aula, conversar demais e por ter comportamentos fantasiosos de muitos 

personagens de luta, também representava bem todas as outras crianças em muitos aspectos. 

Ele nos ajudou a compreender como é gestada, no imaginário institucional, a subjetividade e o 

padrão, de um lado, e o desvio e a doença, do outro.  Era apontado como o “maior problema do 

CMEI” por ter como principais características: desatenção, hiperatividade, agressividade, 

rebeldia, tendência a hiperfocar determinadas temáticas não se interessando pelo resto, 

tendência muito forte à fantasia, entre outras. Suas características lhe renderam o diagnóstico 

de criança com “Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade” aos dois anos de idade. Essa 

já era a terceira escola de educação infantil que estava matriculado, aos seis anos de idade. 

Segundo a mãe, as pedagogas sempre pediram para que ela fizesse acompanhamento médico 

com ele, o que nunca resolveu seu problema, haja vista que mesmo com medicamentos o seu 

comportamento estava cada vez mais estereotipado.  

                                                           
5 Transcritas as categorias conforme escritas pela maioria das profissionais da escola. 
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Observamos que ele e as outras muitas crianças que também reuniam essas características 

acabavam tendo mais visibilidade nos discursos escolares que as crianças com necessidades 

educacionais especiais que apresentavam alguma deficiência. 

 

Ele deliberadamente desacatava as ordens das professoras e pedagogas, o que lhe rendeu uma 

impressão bastante negativa por parte do grupo de profissionais. 

 

Ao mesmo tempo em que o meu objeto de estudo ia se delineando, a partir das queixas e 

angústias das profissionais do CMEI, foi se firmando o meu compromisso ético de estar 

naquele lugar, de fazer proposições, de ouvir as angústias que a todo o momento emergiam e de 

buscar junto delas algumas possibilidades. Para isso, estruturamos um grupo que foi constituído 

pela professora da sala, pelas duas pedagogas do turno, por duas estagiárias da Universidade 

Federal do Espírito Santo e por mim. 

 

Houve momentos em que fui solicitada a me pronunciar como psicóloga e também momentos 

em que queriam de mim respostas; mas, nesses momentos o meu discurso foi no sentido de 

levar aquelas profissionais a um repensar de suas práticas, no sentido de desmistificar a idéia de 

que o profissional da psicologia tem todas as respostas, ou pelo menos as respostas que elas 

poderiam esperar. Assim, buscou-se pensar em possibilidades outras que estivessem ali, dentro 

da escola, e não num consultório. 

 

Embora o meu lugar fosse um entrelugar, e mesmo não pertencendo àquele grupo, nossa 

proposta era que o grupo recuperasse o seu lugar de força e de conhecimento. É certo que não 

existe um caminho único, verdadeiro e universal, mas quando o grupo se propôs a refletir, 

muitas possibilidades emergiram. 

 

Segundo Mizukami et al (2002), diante do cenário atual, em que novas exigências, 

preconizadas pelas reformas educacionais, são postas aos professores, quer sejam os elevados 

padrões acadêmicos a serem alcançados pelos alunos, cada vez mais cedo; quer seja 

redimensionando o papel do professor frente à diversidade de formas de ser/estar aluno na sala 

de aula, é necessário assumir a escola como uma comunidade de aprendizagem. 

[...] os professores precisam fazer parte de uma ampla comunidade de 
aprendizagem que constitua fonte de apoio e de idéias. Necessitam, assim, de 
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oportunidades para experimentar aprendizagens compatíveis com as 
exigências de políticas públicas e para observar práticas de ensino que 
auxiliem todos os alunos em suas aprendizagens significativas (p.73). 

 

Um grupo colaborativo de trabalho, na perspectiva da pesquisa colaborativa (MIZUKAMI, 

2002), foi pensado enquanto espaço de crescimento mútuo e desenvolvimento profissional e 

por que não, pessoal, que se estruturou a partir da reflexão das questões (im) pertinentes da 

ação docente, e constituiu-se como a abordagem de pesquisa desta investigação. 

 

Um grupo colaborativo de trabalho que se constituiu como uma estratégia formativa e 

investigativa, em que os membros foram envolvidos de modo responsável, comprometido e 

voluntário, com participação ativa nas decisões. 

 

Acreditamos ser consensual a idéia de que a formação de professores deve estar articulada ao 

desenvolvimento pessoal e profissional como condições para caminhar no sentido de uma 

autonomia profissional. Assim, torna-se necessário criar espaços de interação que favoreçam a 

troca de experiências e de saberes tendo por referência uma reflexividade crítica. 

 

Justamente aí residia nossa maior dificuldade: o tempo/espaço para reflexão. Umas das 

pedagogas, num de nossos encontros, reconheceu que estava distante da sala de aula, muito 

envolvida em resolver problemas burocráticos, e que isso agora a estava incomodando. Assim 

ela se expressou: 

Hoje em dia, parece que está havendo uma necessidade maior de controle 
sobre as produções das crianças, eu acho que é também uma forma de mantê-
las ocupadas. Hoje, não se usa mais tinta no CMEI. Parece que a gente entrou 
num trem e não quer parar em estação nenhuma para apreciar a paisagem. As 
pessoas estão mais rígidas, mais engessadas, trabalham menos em grupo. 
Antes os professores eram mais amigos. Parece que hoje os grupos não são 
mais grupos, é um conjunto de pessoas atuando individualmente. (...) Há uma 
exigência e uma inflexibilidade e falta companheirismo. 

 
Ficava evidente que os maiores problemas das crianças e da escola estavam sendo relegados e 

que o planejamento priorizava um número cada vez maior de atividades, ao invés de priorizar 

as maiores dificuldades ali encontradas. Embora esse pareça ser o objetivo principal da maioria 

das escolas de Educação Infantil – desenvolver o intelecto – não devemos esquecer que as 

crianças também precisam desenvolver um senso ético de resolução de seus problemas e que a 

sua maior forma de expressão é a brincadeira. 
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Mas o que vínhamos recorrentemente observando é que das crianças estavam sendo 

rapidamente tirados os momentos de brincadeira, bem como as oportunidades de falarem de si, 

se expressarem, através da linguagem verbal. Assim, as alternativas que foram surgindo como 

proposições grupais podem ser observadas no quadro a seguir: 

 

PROBLEMAS AÇÕES PROPOSTAS 
1. Não permanência na sala 
de aula 

Oferecer jogos e brinquedos quando terminar tarefas. 

2. Dificuldades de 
relacionamento com as 
outras crianças 
 

Levar para uma conversa em separado / reflexão. 
Inserir jogos e atividades cooperativas. 
Parar o andamento normal da aula em momentos de conflito e incentivar os 
alunos a assumirem suas responsabilidades, fazendo uma auto-avaliação de 
seus comportamentos. 
Levá-los a identificar os problemas da sala de aula. 
Levá-los a refletir sobre as razões porque os comportamentos constituem 
problemas. 

3. Chegar agitado na escola Iniciar a aula com uma atividade lúdica. 

4. Desgaste na relação 
professora/ aluno 

Falar sempre “olho no olho”. 
Abusar de elogios, encorajamentos e incentivos que possam produzir mais 
aproximação. 
Buscar os sentidos escondidos nas suas brincadeiras de luta. 

5. Dificuldades familiares 
 

Propiciar espaço para que fale de si. 
Atividades de auto-expressão. 
Ressaltar seus aspectos positivos perante os familiares. 

6. Excesso de atividades Relativizar a importância da Mostra Cultural6. 

7. Pátio Oferecer brinquedos para que as crianças brincassem no solário, já que o 
pátio externo não oferecia brinquedos e se tornava momento de brigas. 

8. Roda de conversa Ampliar e organizar esse momento para valorizar a expressão verbal 

9. Dramatização  Usar fantoches e outros mecanismos de representação e expressão. 

 

As proposições foram sendo postas em prática e as pedagogas levavam essa discussão também 

para o momento de planejamento junto às outras professoras. O engessamento fabricado na 

escola em relação à Mostra Cultural ficou muito evidenciado e passou mesmo a ser questionado 

o vulto dado a esse evento, bem como a valorização da estética desses trabalhos em detrimento 

de um caráter mais agregador dos alunos. 

 

Outro aspecto a ser destacado é que o comportamento infantil era sempre deixado de lado no 

planejamento. Era como se as crianças tivessem que se comportar de modo padronizado, como 

um pressuposto. Isso passou a ser alvo de nossas discussões e estudos, baseado na idéia de que 

                                                           
6 Evento onde são mostradas todas as produções realizadas pelos alunos durante o ano. 
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a auto-regulação do comportamento deve também ser contemplada no planejamento para que 

se desenvolva na criança. 

 

Nesse ponto, recorremos ao questionamento de Aquino (1999) para estabelecer uma reflexão 

mais aprofundada sobre as incoerências no uso do tempo no CMEI. Ele diz: “Não é verdade 

que, por força das circunstâncias, gastamos a maior parte do nosso tempo, mais preocupados 

com os objetivos e resultados oficiais de nossa intervenção do que com as nuances do processo 

ensino-aprendizagem, em seus múltiplos desdobramentos subjetivos?” (p. 12). E, em seguida, 

ele mesmo aponta o revés disso: 

Nesse sentido, os transtornos materializados nas condutas “desviantes”, 
anômalas, da clientela escolar constituem uma excelente oportunidade para 
uma reflexão consistente e honesta acerca dos muitos limites bem como das 
tantas possibilidades da prática escolar na contemporaneidade. 

 

Quando esse processo colaborativo começou a se encaminhar para o seu final, embora nem 

tudo pudesse ser resolvido, concluímos que o movimento gerado pela nossa presença fez 

balançar concepções instituídas pela dureza da rotina. A reflexão pôde conduzir a outros modos 

de ação, mais potencializadores e provocadores de transformação. 

 

Cremos ter enunciado algumas possibilidades, dentre tantas outras, que nos deixam um misto 

de satisfação e frustração. Satisfação porque percebemos alguns movimentos acontecendo nos 

profissionais da escola e também em nós, que lá estávamos para investigar e aprender (as 

estagiárias e eu). Frustração porque sempre ficávamos com a impressão que poderíamos mais. 

Bobagem! Não há fechamento dessas questões no tempo que queremos, também não há 

certezas.  

 

Conseguimos registrar momentos em que a professora reconheceu que houve uma progressiva 

evolução na postura da criança na escola os primeiros sinais de um olhar positivo sobre ela 

começaram a aparecer, apostando em sua condição de se integrar, de participar e de ter com 

isso garantido o seu processo de escolarização. 

 

Aos poucos, a criança foi demonstrando que toda sua agressividade mostrada era uma forma de 

se defender diante da dificuldade de se relacionar com as pessoas e para se fazer notar já que, 

pela sua história familiar, sua existência sempre fora negada pelo pai. Então, quando a couraça 

de agressividade passou a ser desmontada, pode-se ver a criança, uma criança qualquer e uma 
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criança única, a um só tempo. Aos poucos, ele passou a permanecer mais tempo na sala de aula 

e conseguiu paulatinamente estabelecer mais contatos de amizade com os colegas. Seu sorriso 

passou a ser visto com mais freqüência. Nesse contexto, o trabalho proposto embora estivesse 

pautado nas necessidades educacionais dele, teve alcance sobre todos os alunos na medida em 

que os supostos sinais de desatenção/hiperatividade que ele apresentava eram percebidos, 

talvez numa escala menor, nas outras crianças de sua idade. 

 

O trabalho desenvolvido fez realçar uma questão central: os movimentos são graduais, com 

avanços e retrocessos e nem sempre essa compreensão é clara por parte dos profissionais 

envolvidos. É preciso um investimento contínuo já que os resultados não são imediatos. O 

trabalho intenso e sistemático em sala de aula, as vivências propiciadas pelo trabalho 

colaborativo, a união dos diversos atores do contexto escolar evidenciaram que incluir um 

aluno com necessidades educacionais especiais é uma tarefa complexa. A prática inclusiva está 

diretamente relacionada com a questão do trabalho em equipe, da cooperação entre os pares, 

com os registros, a sistematização e a partilha dos dados e sucessos alcançados. 

 

Para alcançar tal postura, é necessário que se deixe pra trás o discurso da culpabilização do 

aluno, um discurso que impede o movimento e produz a inércia pedagógica, pois impede a 

criação de alternativas de intervenção.  
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““““LAS BABAS DEL DIABLO” NA LENTE DE ANTONIONILAS BABAS DEL DIABLO” NA LENTE DE ANTONIONILAS BABAS DEL DIABLO” NA LENTE DE ANTONIONILAS BABAS DEL DIABLO” NA LENTE DE ANTONIONI    
        Carmelita Tavares Silva7 

  

 

I – APRESENTAÇÃO 

Comemora-se este ano, os 90 anos de nascimento e 20 de falecimento do escritor argentino Julio 

Cortázar. Em toda a América Latina e Europa durante este ano e o próximo, vários eventos terão lugar 

para prestar-lhe as merecidas homenagens. Por este motivo lhe tomamos como tema de nossa 

comunicação.  

 

Notadamente, entre as décadas de 60 e 70 a literatura latino-americana se projeta para o mundo,  por 

meio do fenômeno literário que se tornou conhecido como o “BOOM”. Surge o realismo fantástico, 

como na narrativa ficcional dos argentinos Jorge Luis Borges e Julio Cortázar. Na obra do colombiano 

Gabriel García Márquez Cem anos de Solidão, coexistem o realismo fantástico e o romance de caráter 

épico, que entrelaça no texto a história de uma família e de um país. No Chile, Isabel Allende escreve  

também obras épicas, e no Peru, Mario Vargas Llosa destaca-se como romancista de primeira linha. 

Integram também o grupo de escritores do “boom” os mexicanos Juan Rulfo e Carlos Fuentes como 

romancistas, e, na poesia, Octavio Paz. No Uruguai destaca-se a obra de Juan Carlos Oneti, e, em Cuba, 

Alejo Carpentier e Guillermo Cabrera Infante. 

 

Na literatura do século XX, a supressão do narrador tornou-se um recurso amplamente utilizado, dando 

lugar à manifestação da consciência do personagem em sua realidade imediata. A já conhecida posição 

do narrador realista, superior e distanciada projetando um mundo ilusório perde sua significância, diante 

da realidade de um mundo complexo e caótico, vivendo transformações a uma velocidade inimaginável 

e a literatura vai refletir esse momento apontando novos instrumentos e mobilizando novos recursos  

 O interesse da literatura, até então voltado para as relações entre o homem e o mundo, centra-se, agora, 

no questionamento da natureza da própria ficção e na preocupação em revelar outras realidades, 

ensejando o surgimento de uma nova linguagem artística, que se tornou conhecida como Surrealismo. 

Os romances metalingüísticos, que enfocam o processo de escrever e os limites da narrativa, e os 

mecanismos utilizados para alcançar a eliminação da consciência e fazer aflorar a escrita automática ou 

o fluxo psíquico através da desorientação e reorientação do consciente são marcas de uma literatura que 

delimitou seu território, conquistou o prestígio e o respeito, até então reservados a um grupo de eleitos, 

e ocupou definitivamente seu espaço. 

                                                           
7 Comunicação apresentada durante o 4º Encontro de Letras Colóquio de Lingüística e Literatura do CESV em 04 
de outubro de 2004. 
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São considerados pela maioria dos críticos como os  mais importantes do “boom” latino-americano os 

escritores Carlos Fuentes, Gabriel García Márquez, Mario Vargas Llosa e Julio Cortázar de quem 

falaremos em seguida. 

 

II – O AUTOR 

Julio Cortázar nasceu em 26 de agosto de 1914 em Bruxelas onde à época trabalhava seu pai como 

funcionário consular. Passou a infância na Europa e, mais tarde, foi viver na Argentina, na cidade de 

Banfield, próxima a Buenos Aires, onde começou a trabalhar como tradutor. Realizou seus estudos 

secundários e iniciou os estudos superiores. Sua posição política contra o peronismo levou-o a exilar-se 

voluntariamente em París onde escreveu a maior parte de suas obras. Casou-se em 1953 com Aurora 

Bernárdez, que, como ele,  era, também, uma excelente tradutora. Foi defensor dos direitos dos povos 

latino-americanos e, em vários de seus contos, podem-se observar denúncias contra a violência 

praticada contra o povo. Em Paris trabalhou fazendo traduções para a UNESCO, e, paralelamente 

dedicava-se com mais empenho à criação literária. Desta forma publicou suas primeiras obras, sendo 

considerada a mais importante “Rayuela”, publicada em 1963. Em colaboração com sua companheira 

Carol Dunlop escreveu “Los autonautas de la cosmopista” em 1982 pouco antes que ela morresse, e ele 

dois anos mais tarde, em 12 de fevereiro de 1984 morreu em Paris. 

 

Suas obras abordam dois temas fundamentais do homem  moderno: a solidão e a inquietude metafísica 

(ou existencial). Partindo da constatação de que o otimismo filosófico e científico do século XVIII (a 

concepção do mundo com um todo mais ou menos harmônico e regido por um sistema de relações de 

causa e efeito) não trouxe à sociedade contemporânea as respostas as suas indagações. Cortázar 

apresenta seus personagens  como parte de um eterno jogo no qual a realidade se duplica e nem sempre  

se sabe se o real é o que se percebe  ou que ou que se imagina. A ambigüidade, a atemporalidade, a 

multiplicidade de espaços, a quebra da cronologia narrativa, o desvendamento de espaços onde não 

prevalece a razão, tais como a infância e a loucura e a pluralidade de narradores resultam em uma 

narrativa que extrapola a compreensão racional e, portanto, a razão perde sua razão de ser. O universo 

cortazariano  se dá a conhecer pelo exacerbamento da percepção e da sensibilidade e transitar nesse 

espaço requer do leitor  uma mente aberta, flexível e acolhedora às inúmeras possibilidades e 

desdobramentos da realidade. Abrir mão do convencional sem, no entanto, negá-lo, transcender a 

realidade imediata sem romper o elo com o tangível, vislumbrar, dentro do real aparente, todos os reais 

possíveis, e entender que em tudo existe uma conexão, uma ordem mais secreta e menos comunicável 

que está colocada desde sempre, é a senha de acesso ao mundo de Cortazar. Referindo-se a essa maneira 

de entender a realidade afirmou ele que “a busca de uma nova orientação existencial equivale a 

aproximar-se ao caleidoscópio, ou seja, à caótica realidade aparente e entender a grande rosa 

policromática, entendê-la como uma figura imago mundis, ao esforço para alcançar o Yonder, o kibbutz, 

a última casinha ou o centro da mandala. Uma vez alcançado este ponto central onde cada elemento 
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discordante pode ser visto como um raio da roda, o protagonista da novela, o homem, não apenas terá 

encontrado a solução do enigma existencial como terá também entrado em harmonia consigo mesmo, 

superando a terrível alteridade dos demais e escapando da solidão”. 

 

III – O CONTO 

O conto Las babas del diablo apresenta várias possibilidades de leitura e tem sido amplamente estudado 

através dos mais diversos enfoques, como por exemplo, enquanto teoria  que trata da dificuldade da 

criação literária. A linguagem convencional não dá conta de verbalizar uma realidade que parece 

desafiar a expressão lingüística. . A linguagem é insuficiente para expressar a realidade e premido por 

essa dificuldade o personagem principal lança mão da fotografia como tentativa de superação, como 

veremos adiante, inclusive no filme Blow up, inspirado no conto e dirigido por Antonioni. 

 

Para a nossa comunicação nos apoiamos no texto de Edith Maria Báez Báez  Versiones de la realidad 

en las babas del diablo e enfocamos o tema da percepção da realidade em relação com seu duplo, 

pontuando no conto e no filme as passagens que nos sugerem que Michel, o narrador, o adolescente e o 

homem que se encontrava no carro estacionado nas proximidades do parque podem  ser um único 

personagem, ou várias faces de uma personalidade . 

 

Este conto integra a obra Las armas secretas, publicada em 1959, apresenta o relato narrado por um 

fotógrafo (Roberto Michel) que em uma manhã de domingo de primavera, no conto em Paris, e no filme 

em Londres, se dirige a um parque próximo ao rio, e, entre distraído e curioso, observa um casal. Esse 

casal é formado por uma mulher de aproximadamente trinta anos e um adolescente. A descrição da 

mulher é bastante detalhada, enquanto que a do adolescente o apresenta como um tipo bastante 

simpático, embora comum. Michel observa o casal enquanto conjectura várias possibilidades para um 

possível relacionamento que possa estar ocorrendo entre a mulher e o adolescente. Existe, ainda, um 

quarto personagem, descrito de forma pouco lisonjeira e que se encontra no carro estacionado nas 

proximidades onde ocorre a cena. No filme esse personagem é bastante desfocado e só se revela com 

nitidez quando vem à tona a outra face da realidade. Michel faz uma seqüência de fotos e, a partir desse 

ponto, a trama se complica por uma série de revelações que se sobrepõem na narrativa e no filme. Ao 

ampliar repetidamente alguns negativos uma nova realidade se evidencia: um crime havia sido 

fotografado. Essa (re) visão da realidade traz ao narrador um sentimento aterrador, já que vista a partir 

de um plano lhe parecia haver ajudado ao adolescente a fugir do assédio que poderia estar ocorrendo e, 

mais tarde, vista de outro ângulo, ele percebe uma realidade ainda mais cruel que a primeira: no jogo de 

movimentos criados pela ampliação da fotografia o adolescente escapa, mas  Michel ocupa seu lugar 

ficando aprisionado no plano dimensional da foto e é morto. No filme, os recursos narrativos e 

imagéticos utilizados sugerem também a morte do narrador, só que dentro de uma perspectiva temporal 



Revista Pitágoras – Guarapari – v. 1, n. 1 – mai./jul.-2009 Página 61 
 

mais flexibilizada, graças ao deslocamento que se dá entre Michel adolescente, e adulto projetando-se 

na figura do homem a quem mata ao disparar o flash da câmara. 

 

Relatar acontecimentos significa construir um texto narrativo, uma atividade que Barthes qualificou de 

simbólica e universal A ambigüidade presente  todo o tempo, tanto no conto como no filme evidencia a 

dificuldade que enfrenta o escritor para comunicar uma realidade, e assim encontramos um narrador tão 

obcecado pela necessidade de comunicar, que já na sua constituição subjetiva instalam-se as 

ambigüidades: Roberto - Michel, franco - chileno, tradutor e fotógrafo, narrador -testemunha, assassino, 

salvador, e vítima. 

 

Michel apresenta na sua ambigüidade traços de uma estrutura psíquica obsessiva que se manifesta na 

sua compulsão pela fotografia. Essa obsessão equivale a uma fuga envolvendo a questão do seu próprio 

desejo, uma vez que permanece prisioneiro do desejo insatisfeito da mãe (o discurso da mãe, a sua 

relação objetal com o filho não permite à criança mediatizar seu desejo e, por isso, ela permanece 

prisioneira do desejo da mãe). Aprisionado a esse desejo o personagem demonstra nostalgia fálica 

(passividade sexual) e perda pela castração, ambivalências constantes no obsessivo, evidenciadas no 

conto e no filme pela ausência de relacionamentos afetivos. A dupla leitura desse comportamento 

compulsivo nos remete ao ponto central do conto: a problemática da narração questionada pelo 

fotógrafo narrador dentro do próprio conto. Na ânsia de comunicar uma realidade e simultaneamente 

saber-se impotente para fazê-lo, o personagem apela para a fotografia como uma tentativa de capturar o 

verdadeiro real, para o qual não há palavras justas e precisas. 

 

O conto tem início com o questionamento do narrador sobre como deverá contá-lo, e, em seguida, ele se 

decide pelo foco em primeira pessoa de um narrador morto (portanto menos comprometido), que será 

vítima da história que tem para narrar, mas vivo ao mesmo tempo, alternando porém com a narrativa em 

terceira pessoa. Ao indagar-se por que contar, afirma que narrar é uma necessidade vital, “como uma 

cócega no estômago”. No filme Antonioni  ambienta a ação na Inglaterra dos anos sessenta, em um 

contexto sócio-político-cultural-histórico bastante  agitado: liberação sexual, festas, drogas, rock, etc., e, 

enquanto  no conto, a dificuldade consiste em como narrar um acontecimento, no filme esta dificuldade 

se coloca  em como nos fazer vê-lo. E desta forma o veremos como o fez Michel. Todas as seqüências 

de imagens nos situam junto a um personagem confuso, aturdido, tentando dar conta de entender e 

apreender a realidade. E aqui encontramos a compulsão pela fotografia  que atuará como forma de 

comunicação na perspectiva surrealista: quem será capaz de construir uma narrativa para contar uma 

história em que o narrador morre e não morre, em que a mesma cena que já aconteceu volta a acontecer 

mas de outra forma, em que a realidade  não é o que aparenta ser, e que o tempo cronológico não 

obedece ás leis da Física ? Talvez uma máquina possa fazê-lo. E nesse caso a maquina de escrever e a 

câmara fotográfica tentam contar com maior fidelidade o que se passou. Mas também esses recursos se 
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revelam insuficientes para a árdua tarefa de narrar um episódio quando já não existem mais que 

possibilidades, quando entra em falência a certeza do absoluto e do coerente, quando a realidade 

imediata entra em colapso e nos vemos dentro de um jogo do qual temos que decifrar as regras. Como 

narrar um fato no qual a fotografia revela que o fotógrafo foi morto após tirar a foto, e como esta 

poderia ter sido revelada e ampliada pelo próprio fotógrafo? A câmara também não foi capaz de dar 

conta de comunicar o real, na medida em que a ampliação da foto revela uma nova realidade. As 

sucessivas ampliações da foto evidenciam no conto e no filme a incessante busca da verdade pura e da 

realidade última das coisas e ao final remete ao questionamento das nossas convicções e do que 

assumimos como verdade. O final do conto apresenta Michel aprisionado na foto, morto, narrando o 

fato de outro plano, e, no filme, apresenta-o assistindo a um imaginário jogo de tênis, jogando o leitor-

espectador num tipo de situação  na qual ele se depara com o desafio de situar-se na fragmentação do 

tempo, um espaço atemporal que amplia as possibilidades do real, ou assumir a sua insuficiência de 

entendimento da realidade 

 

III – PALAVRAS – CHAVE 

 É possível agrupar em duas categorias as palavras-chave para a compreensão deste conto: mobilidade e 

rigidez. Destacam-se na categoria de mobilidade: contar, vento nuvens, sol, carro, jogo, homem, mulher, 

adolescente, menino, gato, manhã, tempo, domingo, novembro. E, por sua vez, na categoria de rigidez, 

encontram- se: máquina, câmara, foto, ampliação, lembrança petrificada, parede, pedra, rua, ilha, 

silêncio, e morte. 

 

IV – ESTRUTURA DO CONTO 

O conto apresenta estrutura circular e o foco narrativo alterna-se entre a primeira e a terceira pessoas 

pelos efeitos de deslocamento que o personagem realiza. Essa polifonia de vozes caracteriza a estratégia 

que o personagem lança mão para enfrentar a dificuldade da criação literária e a impossibilidade de 

narrar com exatidão a realidade. A dúvida que o personagem apresenta no início do conto: “Nunca se 

sabrá como hay que contar esto...” (p.214), enseja a construção de uma teoria que o autor desenvolve no 

tecido textual do conto sobre a impossibilidade de romper com as limitações impostas que a 

arbitrariedade da linguagem impõe ao escritor na sua tentativa de revelar a realidade em sua essência. A 

fragmentação e, ao mesmo tempo, a multiplicidade do sujeito favorecem o encadeamento das ações que 

ocorrem em espaços e tempos distintos sem, entretanto, perder o fio condutor da narrativa. Guiado pelas 

observações e divagações do personagem o leitor transita entre os planos da narrativa, sendo, todo o 

tempo desafiado a aguçar a sua percepção para entender a realidade muitifacetada que lhe é apresentada. 

 

V – TEMA E EXPLICAÇÃO DO TÍTULO 

O conto trabalha o tema das dificuldades que enfrenta o escritor no ato da criação literária para trazer à 

luz a narrativa: “... dos palabras injustas para decir lo que era...” (p.217). O processo de eliminação da 
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consciência para permitir aflorar a supra consciência e o fazer artístico fluir livremente, e dentro de um 

automatismo desejado é dificultoso, sofrido, e, simbolicamente mortal. O título – Las babas del diablo – 

refere-se aos fios tecidos pelas aranhas, também conhecidos como fios da Virgem segundo o narrador: 

“Pero los hilos de la Virgen se llaman también babas del diablo”(p. 220). 

  

Podem-se apontar, neste título metafórico, algumas referências al duplo real da narrativa. As babas do 

diabo em seu sentido primeiro de teias de aranha que por si já trazem a idéia se armadilha, captura e 

vítima, e também o sentido sexual do que a cena prenuncia – o adolescente sendo assediado por uma 

mulher para ser seviciado por um homem – evidenciando assim uma iniciação sexual em que a 

descoberta do prazer sexual será marcada pelo trauma, a culpa e a vergonha. Por outro lado, a 

possibilidade de escape dessa situação vexatória e constrangedora para o adolescente se associa à idéia 

de pureza com que se descreve o personagem: “...pájaro azorado, angel de Fra Filippo, arroz com leche” 

(p.217), e  a sensação de liberdade que experimenta na fuga: “perdiéndose como um hilo de la Virgen en 

el  aire de la mañana.” (p;220). 

 

VI - MARCOS TEMPORAIS 

No conto a marcação temporal está bem definida podendo se observar que, quando fala o narrador, o faz 

no presente, que é o tempo da narração: “De repente me pregunto por qué tengo que contar esto...” (p. 

214), e no passado que se caracteriza como o tempo da história: “Lo que había tomado por uma pareja 

se parecía...”(p.216), ou seja, o tempo está delimitado pelo foco narrativo do personagem vivo  e morto. 

Tem-se como resultado uma fusão ou combinação de tempos produzida pela ambigüidade da narrativa 

que entrelaça no mesmo tecido o mundo real e o ficcional: “(porque éramos fotógrafos, soy fotógrafo)”, 

( p.215).Quanto aos marcos temporais no filme Blow Up, estes se definem pela época da realização do 

filme, relacionando-o ao período da pós-modernidade e às características do surrealismo. Identificam-se 

algumas cenas que situam a narrativa no contexto histórico dos anos sessenta, dentre as quais se podem 

citar: 

a) No início do filme uma passeata de trabalhadores pelas ruas de Londres, que alude a uma 

efervescência política e cultural que teve grande destaque na década de sessenta e da qual participa nada 

menos que o próprio  Cortazar; 

b) Um show de rock protagonizado pelo Grupo “The Yarbirds,” referência aos Beatles, que, enquanto 

fenômeno sócio- cultural, está indelevelmente ligado á essa época. Esta cena acontece em um porão, 

assistido por uma platéia apática e desinteressada. 

 

VII – CONCLUSÃO 

O conto e o filme teorizam sobre a dificuldade que enfrenta o homem da pós-modernidade de expressar 

pelas vias da narrativa e da fotografia a sua visão do real, e a impossibilidade de, mesmo vivendo em 



Revista Pitágoras – Guarapari – v. 1, n. 1 – mai./jul.-2009 Página 64 
 

um mundo pluri significativo, preencher o seu vazio existencial, já que na busca da verdade ele sempre 

se depara com várias realidades, cada uma delas lhe brindando novas dúvidas e angústias. 

 

VIII – FICHA TÉCNICA DO FILME 

Blow up – 1966. 

Direção: Michelangelo Antonioni. 

Intérpretes: David Hemmings, Vanessa Redgrave, Sarah Miles, John Castel, Peter Bowles, Jane Birkin, 

Gilian Hills, Veruschka von Lehndorff, Julian Chagrin e Claude Chagrin. 

Assistente de direção: Claude Watson. 

Produção: Carlo Ponti. 

Produção executiva: Pierre Rouve. 

Edição; Frank Clarke. 

Direção artística:  Assheton Gorton. 

Música: The yarbirds e Herbie Hancock. 

Sonoplastia: robin Gregory e Mike Le Mare. 

Roteiro: Antonioni, Tonino Guerra e Edward Bond. 

Fotografia: Carlo di Palma. 

Filmado na Inglaterra. 

Duração: 111 minutos. 
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Resumo 
Este artigo é resultante de uma pesquisa de levantamento de dados realizada no 2º semestre de 

2006, sobre opiniões e sugestões de diferentes elementos diretamente ligados ao Estágio 

Supervisionado do Curso de Letras/Inglês
10

 de uma faculdade particular de Vitória, ES que 

objetivou ter uma melhor visão de como o Estágio é visto pelos envolvidos (1. alunos-

estagiários da instituição, 2. direção ou coordenação de Escolas que acolhem esses alunos, e 

3. professores dessas Escolas que cedem suas aulas para observação, interação e atuação dos 

alunos em questão). Em posse dos dados levantados, são feitas algumas interpretações e 

sugestões de como o Estágio pode ser enriquecido e como as práticas docentes podem ser mais 

bem aproveitadas pelos estagiários. 

 
Abstract 
This article is the result of a survey conducted in the 2

nd
 semester of 2006, about opinions and 

suggestions from different elements connected with Supervised Student Teaching
11

 from the 

undergraduate program in Languages/English offered by a private college in Vitória, ES, 

aiming to have a better view of how Supervised Student Teaching is seen by the involved ones 

(1. teacher-to-be students, 2. direction of the Schools that accept these students, and 3. teachers 

from these Schools who make their classes available for observation, interaction and practice 

of the mentioned students). With the collected data, we will make some interpretations and 

suggestions of how this learning stage may be enriched and how our teaching practices may be 

better used by the students. 

 
Palavras-chave 
Formação de Professores; Formação de Professores de Inglês; Estágio Supervisionado 
 
1. INTRODUÇÃO 
A idéia de realizar uma pesquisa sobre as características do Estágio Supervisionado para curso 
de formação de professores de Língua Inglesa, e principalmente, a idéia de colher informações 
e sugestões para melhoria de nosso trabalho enquanto professores-orientadores dessa 
importante fase de formação de futuros professores de Inglês contribuíram para o 
amadurecimento da vontade de realizar uma investigação sobre o pensamento dos alunos-
estagiários, a abertura das escolas à realização das atividades de Estágio e o compartilhamento 
da vivência pedagógica dos professores-regentes dessas escolas com os alunos.  

                                                           
8 Professora condutora da pesquisa. Mestre em Lingüística Aplicada pela UFMG. Professora de Estágio 
Supervisionado do curso de Letras/Inglês desde 2006/1. 
9 Aluna-bolsista da pesquisa. Cursava o 3º período do curso de Letras/Inglês em 2006/2. 
10 O termo “Letras/Inglês” é usado neste trabalho para representar o curso de Letras com habilitação em Língua 
Inglesa  
11 Conforme o Glossário de Lingüística Aplicada. 



Revista Pitágoras – Guarapari – v. 1, n. 1 – mai./jul.-2009 Página 66 
 

Nosso maior objetivo é compilar as informações destes três grupos de respondentes, fazer um 
cruzamento de suas opiniões, idéias e sugestões para que possamos, assim, estar aptos a 
dividirmos nossos achados com os participantes das equipes, pedagógica e administrativa, da 
Instituição, a fim de melhorarmos o formato do Estágio Supervisionado praticado pela IES12 
investigada. 
 
Esta pesquisa se justifica, ainda, pelo envolvimento da Instituição em sua própria prática, 
demonstrando estar atenta para ouvir seus segmentos parceiros a fim de aprimorar ainda mais a 
relação que mantém com a comunidade acadêmica de seu entorno, objetivando estabelecer 
laços mais firmes na relação escola-comunidade. Por conseguinte, ao pesquisar sua prática, é 
natural que a IES se auto-avalie e adote alterações necessárias para a melhoria de seu currículo. 
Por fim, acreditamos, ainda, que ao apresentarmos a realidade, outras instituições podem fazer 
uso dos dados por nós levantados e com eles implementarem mudanças em seus próprios 
Estágios. 
 
Este artigo se divide da seguinte forma: Introdução; Marco Teórico (no qual faremos 
considerações acerca da legislação brasileira relativa a Estágio Supervisionado); Metodologia 
de Pesquisa (na qual falaremos sobre o tipo de pesquisa que propomos, sobre a confecção e 
assunto abordados nos questionários, sobre Como é o Estágio na IES investigada – para que 
nossos leitores possam se contextualizar e entender melhor a realidade, e sobre os 
Participantes); Resultados de Pesquisa; Considerações Finais e Referências Bibliográficas.  
 
2. MARCO TEÓRICO 
Os documentos legais e reguladores dos cursos de Letras/Inglês insistem na valorização do 
magistério, bem como em um padrão de qualidade que leva à formação de um profissional do 
ensino de ótima qualidade e de formação holística (Almeida, 2003).  
 
Conforme nos lembram Pimenta & Lima (2004, p. 83), ficou a cargo do CNE (Conselho 
Nacional de Educação), após aprovação da LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional) de 1996, “definir as diretrizes curriculares para todos os cursos de graduação”. 
Assim sendo, o dito Conselho apresentou por meio do Parecer 492/2001 (de 03/abril/2001), 
uma proposta de Diretrizes Curriculares para cursos superiores da área de ciências humanas, 
área em que o curso de Letras se inclui. Em 12/dezembro/2001, o Conselho retifica o Parecer 
492 dando origem à Resolução CNE/CES 18/02 (de 13/março/2002), a qual vem orientar a 
formulação de projeto pedagógico dos cursos de Letras. Em 18/fevereiro/2002, o Conselho 
oficialmente institui as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Letras, por meio da Resolução 
CNE/CP 1/2002. No dia seguinte, 19/fevereiro/2002, a Resolução CNE/CP 2/2002 é 
homologada pelo Conselho, fixando parâmetros mínimos requeridos para cursos de 
licenciatura, de graduação plena, para formação de professores da educação básica13. 
 

                                                           
12 IES: Instituição de Ensino Superior. 
13 Por “formação básica”, a partir da LDBEN de 1996, entende-se todo segmento educacional anterior à educação 
superior, sendo então composta pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 
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O primeiro artigo da Resolução 2/2002 estabelece carga horária mínima a ser integralizada pelo 
curso mencionado, a saber: 3 anos letivos, 200 dias letivos para cumprimento do ano letivo e 
2.800 h para articulação de teoria e prática. Essa articulação é dividida em quatro componentes: 
400 h de prática como componente curricular, vivenciadas ao longo do curso, 400 h de estágio 
curricular supervisionado, que devem ser cumpridas a partir do início da segunda metade do 
curso; 1.800 h de aula para conteúdos curriculares e 200 h para atividades de natureza 
científico-cultural.  
 
Várias críticas são tecidas a esta distribuição de carga horária e ao fato de não ser bem 
esclarecedor por parte da legislação de como essas horas devem, efetivamente, ser executadas 
(Pimenta & Lima, 2004). Apesar disso, é inegável que o Estágio é um elo, um elemento de 
enorme importância entre a teoria das salas de aula das Instituições de Ensino Superior, 
doravante IES, e a vida profissional prática dos alunos de graduação. 
 
3. METODOLOGIA DA PESQUISA 
Fowler (1993) e Gillham (2000) ensinam que uma pesquisa de levantamento de dados14 
consegue prover uma visão geral sobre um determinado assunto dentro de certo contexto 
histórico, utilizando-se de um questionário para elicitação de dados que se quer saber. Via de 
regra, este tipo de pesquisa, basicamente quantitativo, é freqüentemente usado com o propósito 
de se ter um retrato instantâneo do fenômeno observado (Nunan, 1992). 
 
Foram confeccionados três questionários distintos: um para os alunos-estagiários da IES que 
patrocina esta pesquisa; um para as Instituições de Ensino que acolhem esses alunos e um para 
os Professores-Regentes de turmas nas quais os estagiários cumprem parte de seu Estágio.  
 
Esses instrumentos de pesquisa contêm perguntas fechadas (que se prestam mais à 
quantificação de informações colhidas) e perguntas abertas (que nos fornecem dados mais 
complexos, já que tendem a refletir a verdadeira vontade do participante), como nos ensina 
Nunan (1992). Optamos pela maioria das perguntas serem fechadas para, de alguma maneira, 
incentivar o respondente a selecionar e/ou elencar opções previamente elaboradas pelas 
pesquisadoras, para que assim pudéssemos ter um menor número de categorias a serem 
analisadas, bem como para estimular o respondente a participar do processo de pesquisa. Além 
disso, tivemos a preocupação, em todas as perguntas, em todos os três questionários 
desenhados, de abrir espaço para que os respondentes participantes comentassem ou incluíssem 
algum ponto que não tivesse sido coberto nas opções por nós dadas na forma da opção ´Outros´ 
ou ´Comentários´. Assim, acreditamos que nossos respondentes se sentiriam à vontade para 
expressar seus verdadeiros pensamentos.  
 
As perguntas desses questionários15 versam sobre a identificação dos participantes, suas 
opiniões acerca do Estágio Supervisionado desenvolvido nas Instituições escolares, e sobre 
seus pontos de vista de como a IES pode aprimorar o formato e o desenrolar do Estágio – seja 

                                                           
14 Termo “pesquisa de levantamento de dados” é tradução do original “survey”. 
15 Agradecimento aos colegas que nos ajudaram a refinar nossos questionários: Lívia Fortes Silva, Luciana Ferrari 
de Oliveira, Neise Cunha Rodrigues e Soraya Pompermayer. 
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para seus alunos ou para as escolas e professores que permitem os estagiários participarem da 
vivência de seu ambiente escolar. 
 
3.1. Como é o Estágio Supervisionado na IES investigada 
A IES em questão adota as diretrizes para o cumprimento da integralização do curso de 
Letras/Inglês (por conseqüência a integralização do Estágio Supervisionado), conforme 
estabelecido pela legislação brasileira (anteriormente explanada no Marco Teórico), desde o 
segundo semestre de 2004. Os alunos, ao iniciarem a 2ª metade de seu curso de Letras/Inglês, 
ou seja, em seu 4º período de curso, fazem o Estágio Supervisionado I; em seu 5º período 
letivo, realizam o Estágio Supervisionado II e, ao chegarem no seu último período letivo, o 6º, 
cumprem o Estágio Supervisionado III. 
 
O Estágio Supervisionado I é realizado em Instituições Escolares regulares de Ensino 
Fundamental, o Estágio II no Ensino Médio e o Estágio III em espaços diversos, escolares ou 
não-escolares (como em cursos livres, associações de moradores, projetos sociais de diferentes 
naturezas, instituições religiosas, orfanatos, escolas de educação infantil, etc) que promovam o 
contato de seus alunos/participantes com a Língua Inglesa. 
 
Nos dois primeiros períodos do Estágio (Estágio I e Estágio II), a carga horária dos alunos a ser 
cumprida é dividida basicamente entre três etapas: Observação, Interação e Regência. Já no 
Estágio III (última etapa do processo), os estagiários, em grupos, têm que propor, desenvolver e 
apresentar resultados de um projeto por eles elaborado e aplicado no espaço escolar que 
escolheram.  
 
O Estágio é realizado em instituição de escolha do estagiário. Em geral, os alunos que já 
trabalham como professores procuram cumpri-lo na instituição onde já trabalham ou onde têm 
colegas que possam facilitar sua entrada na instituição. Os alunos que não trabalham na área 
procuram, geralmente, um espaço escolar que seja perto de seu trabalho ou de sua casa, com o 
objetivo de facilitar seu acesso e poder estar em um espaço em que são de certa maneira, 
´conhecidos´ por pessoas da instituição escolar (em função da vizinhança, de terem estudado 
nesse espaço ou por terem parentes e/ou conhecidos que lá trabalham ou estudam).  
 
Desta forma, variando o contexto em que o Estágio Supervisionado acontece e a maneira como 
é desenvolvido, estamos confiantes que criamos oportunidades para que os futuros professores 
graduados nesta Instituição vivenciem o ensino da Língua Inglesa em diferentes espaços de 
ensino-aprendizagem. 
 
3.2. Participantes da pesquisa 
Neste trabalho, três grupos de respondentes foram ouvidos. O primeiro grupo é composto por 
alunos da IES investigada, que, no segundo semestre de 2006 (época do desenvolvimento deste 
estudo), estavam cursando ou já haviam cursado algum período de Estágio Supervisionado. Os 
segundo e o terceiro grupos são de Escolas de ensino regular (ensino fundamental e médio) que 
já acolheram Estagiários dessa IES: a direção, ou coordenação pedagógica, e seus professores 
de Inglês.  
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Quarenta e quatro (44) alunos responderam, em suas salas de aula, ao questionário que a eles 
foi endereçado. Onze (11) escolas da Grande Vitória, que já haviam recebido  estagiários desta 
IES, tanto públicas quanto privadas, de ensino fundamental ou médio, responderam ao 
questionário a elas endereçado. Apenas nove (9) professores de Língua Inglesa responderam ao 
questionário, apesar de cada uma das escolas ter pelo menos um professor de Língua Inglesa. 
 
Apesar de termos respondentes diversos em cada um dos grupos (escolas públicas e 
particulares; alunos em seu primeiro período de Estágio e alunos com mais experiência no 
curso; ou professores de realidades e contextos diferenciados), acreditamos que o resultado dos 
dados levantados não fique comprometido, pois os questionamentos selecionados para 
discussão são de caráter amplo, intencionando olhar o Estágio Supervisionado da Instituição 
como um todo maior. 
 
4. RESULTADOS DA PESQUISA 
Apresentaremos a seguir o que cada segmento nos informou. Começaremos pelo que foi 
indicado pelas escolas que recebem os estagiários, depois abordaremos os dados colhidos pelos 
professores de Inglês participantes da pesquisa e, por fim, voltaremos nosso olhar para o que 
nos dizem os próprios estagiários. 
  
Indicadores apontados pelas Escolas que recebem Estagiários 
As escolas parceiras, que, gentilmente, abrem suas portas, assim o fazem por acreditar o quão 
relevante é o Estágio Supervisionado na formação de um futuro professor, além de 
demonstrarem querer participar desta importante fase de preparação de um novo profissional da 
educação. As escolas indicam que querem receber estagiários que sejam simpáticos, 
comprometidos, dinâmicos, cooperativos e bem informados. Aprendemos também que estas 
instituições vêem o Estágio como um momento de maior reflexão de seus próprios professores, 
pois, à medida que esses professores tem estagiários os acompanhando em suas salas de aula, 
ou fora delas, devem se empenhar mais quanto à qualidade de seu trabalho.  
 
Indicadores apontados pelos Docentes que recebem Estagiários 
Como apontado pelas escolas, também os professores de Inglês reconhecem o valor do Estágio 
Supervisionado para a formação do futuro professor e também para a avaliação e renovação de 
sua prática docente – apesar de dois professores informarem que não gostam de receber 
estagiários, que o fazem por indicação ou solicitação da direção da escola, de uma maneira 
geral, os estagiários são bem-vindos às salas de aula de língua inglesa. Nossos respondentes 
também elencaram algumas dificuldades ao receberem estagiários: receio do julgamento do 
estagiário em relação à postura do professor-regente, em relação a sua proficiência lingüística e 
também um certo receio quanto ao comportamento de seus alunos. Um indicativo que nos 
chama a atenção é que os professores explicitam que gostam de ter estagiários consigo para 
ajudá-los em sua carga de trabalho, seja para ajudar alunos mais fracos, seja para lhe dar novas 
idéias ou dicas. Ao pedirmos que estes professores nos indicassem sugestões para a melhoria de 
futuros estagiários, obtivemos interessantes colocações. Sugeriram que os estagiários tenham 
maior domínio de disciplina com os alunos, que o número das aulas de observação seja 
diminuído e das de regência seja aumentado, que tragam mais atividades culturais (como 
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atividades com filmes e músicas) e que desenvolvam o material didático usado de maneira que 
envolva mais os alunos. 
 
Indicadores apontados pelos Estagiários da IES 
Como os alunos da IES são as fontes mais próximas do Estágio Supervisionado que estamos 
estudando, voltamos nossos questionamentos para perguntas nas quais eles pudessem nos 
desvendar suas maiores problemáticas – é o que veremos a seguir. As respostas dos estagiários 
revelam que, praticamente, a metade do corpo discente investigado já atua como professor de 
Língua Inglesa e que a maioria dos participantes reconhece o valor do Estágio Supervisionado 
em sua formação acadêmica, mesmo tendo em vista três grandes dificuldades práticas para seu 
cumprimento (conciliação de horário para execução das tarefas do Estágio, sendo que a maioria 
trabalha durante o dia e estuda à noite; dificuldade em achar uma escola que os acolha; e 
desconforto que os professores-regentes sentem com a presença do estagiário). Um alerta 
especial que aprendemos como professoras-orientadoras de Estágio Supervisionado, com os 
estagiários-respondentes é relativo à insegurança dos mesmos no planejamento e execução das 
regências por eles dadas. Este dado nos mostra que o “planejamento” deve ser mais bem 
trabalhado (quantidade e qualidade) para que os estagiários cheguem mais seguros e confiantes 
às escolas. O ponto forte do Estágio Supervisionado mais apontado foi sua contribuição para a 
profissionalização e para maior socialização deles, futuros professores, seguido pela 
possibilidade de colocar em prática, conhecimentos teóricos adquiridos e ainda pelas 
possibilidades de adquirirem habilidades e informações não vistas durante os estudos nos 
bancos da faculdade.  
 
Cruzamento de informações 
Ao cruzarmos as informações obtidas pelos três segmentos de como a IES pode melhorar a 
estrutura do Estágio Supervisionado da Língua Inglesa, recebemos indicativos de que: 
1. as escolas hospedeiras anseiam por uma política de ensino onde sejam oficializados 
convênios, para que seus professores recebam uma contra-partida da Instituição de Ensino 
Superior, como palestras, reciclagem, assessoria a seus professores; 
2. os professores respondentes à pesquisa expressaram desejo de que os estagiários levem para 
eles novidades, principalmente o que diz respeito a maneiras, técnicas de se trabalhar em sala 
de aula; 
3. os estagiários respondentes à pesquisa explicitaram sua vontade de que a IES indique as 
escolas onde devem realizar seu Estágio; isto é, que a IES firme um convênio formal com as 
escolas. Desta forma, acreditam que o corpo técnico-administrativo, bem como os professores e 
alunos que os receberão serão mais receptivos, mais abertos, melhor preparados e menos 
receosos de os terem em suas salas de aula. 
 
Logo, vimos assim que os três elementos clamam por uma maior ligação entre a IES e as 
escolas hospedeiras. Que a parceria ultrapasse as relações praticamente individuais que cada 
aluno estagiário firma com a instituição que o acolhe, chegando a um patamar onde a escola 
hospedeira receba os estagiários e em contrapartida que nós, de IES formadoras de novos 
professores de Língua Inglesa, ofereçamos mais a essas escolas, quase sempre tão carentes de 
momentos de reciclagem e de aperfeiçoamento de seus professores.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em nenhum dos questionários respondidos pelas escolas ou pelos professores, não notamos 
qualquer tom de insatisfação desses com os estagiários. O que notamos sim é a fala constante 
de que as IES precisam empenhar esforços em relação a um relacionamento mais estreito e 
mais próximo entre estas comunidades acadêmicas. Que o vínculo entre as IES formadoras de 
futuros professores e as Escolas regulares seja estabelecido e cultivado. Uma relação mais 
consistente entre estas duas fases de escolaridade se faz premente. As escolas que abrem suas 
portas para os estagiários funcionam como um laboratório vivo para os futuros professores de 
Língua Inglesa, portanto nada mais justo que as IES dêem sua contribuição social a essas 
escolas. Assim sendo, estaremos aptos a dizer que participamos da construção de um 
relacionamento respeitoso, duradouro e possivelmente muito mais frutífero. 
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